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EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1116055-23.2014.8.26.0100. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara de Fazenda Pública da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Randolfo Ferraz de Campos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Titulares de domínio: José 
de Assis Fleming e s/m Judith Tolpo Fleming; Benedito de Assis Fleming e s/m Benedita Marcondes 
Fleming; João de Assis Fleming e s/m Pedrina Berti Fleming; Maria Aparecida de Oliveira; Geralda 
Fleming Rodrigues e s/m Antonio Rodrigues; Roque Assis Fleming e s/m Eidil Aparecida Cabral 
Fleming; Antonio de Oliveira e s/m Marcelina Markevick de Oliveira, Maria da Penha Oliveira e 
Marcio de Oliveira; Conceição Aparecida de Oliveira e Geraldo de Oliveira, Rosa Angelina Fleming; 
Imesa Indústria Mecânica e Fundição Santiago Ltda. Confrontantes: Elaine Batista Vaz Ungari, Luiz 
Antonio Vaz Ungari, Rinaldo Ungari, Santina Batista Vaz, Joaquim Correia de Jesus, e de réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que Leandro Donizete Pinto e Alessandra Felix ajuizaram Ação de Usucapião 
visando o domínio do imóvel descrito como um terreno e respectivo galpão localizado na Rua 
Josefina Gonçalves, 09, antigo nº 12, lote 15 da Vila Gonçalves no 4º Subdistrito de Nossa Senhora 
do Ó, com área de 206,31m², objeto das transcrições nºs 67.687 e 106.553 do 8º CRI/SP e C.M. 
074.077.0030-3, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a 
ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO 
RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento tive-
rem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação do credor fiduciário: BANCO 
BRADESCO S.A., CNPJ n° 60.746.948/0001-12, com sede no Núcleo Administrativo denominado 
“Cidade de Deus”, S/N, Vila Yara, Osasco/SP, INTIMA os devedores fiduciantes: ANDERSON DE 
SOUSA BRITO, brasileiro administrador de empresas, casado, RG N° 34.111.837-0-SSP/SP, CPF/MF 
Nº 298.955.228-60 e RAQUEL SANTANA BRITO, brasileira, contadora, casada, RG N° 34.579.976-
SSP/SP, CPF/MF Nº 225.504.478-16, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da 
última publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 - Cerqueira 
César-SP, a purgação da mora no valor de R$29.715,25, acrescida dos juros e encargos que vence-
rem até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o direito de 
consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob nº 254.009 deste Oficio, em favor do credor 
fiduciário. São Paulo, 10 de abril de 2023. (Protocolo 734.776)

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO 
RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação do credor fiduciário: 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, com sede na(o) Setor Bancário Sul, 
Quadra 4 Lotes 3/4, Brasília/DF, INTIMA o devedor  fiduciante MARCOS AURELIO DOS SANTOS 
VALENTINI, brasileiro, maior, chefe intermediário, solteiro, RG N° 33.489.626-5-SSP/SP, CPF/MF Nº 
287.869.868-13, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, efetue 
neste Registro de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1062 - Cerqueira César-SP, a purgação da 
mora no valor de R$65.137,64, acrescida dos juros e encargos que vencerem até a data do efetivo 
pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação da proprieda-
de do imóvel matriculado sob nº 325.211, deste Oficio, em favor do credor fiduciário. São Paulo, 10 
de abril de 2023. (Protocolo 735.201)

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE - VERSÃO RESUMIDA PARA
PUBLICAÇÃO - Art. 887, § 3º/CPC - EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE.
10ª Vara Cível da Comarca de Campinas, Estado de São Paulo. Processo nº 0023899-

98.2008.8.26.0114. Ação: Procedimento Comum Cível. Requerente: COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ
- CPFL (CNPJ 33.050.196/0001-88). Requerido: FRIGORÍFICO TAVARES LTDA (CNPJ 46.032.884/0001-67).
Credor(es) e/ou interessado(s): MUNICÍPIO DE CAMPINAS. 1ª Praça começa em 15/05/2023, às 10h00min, e
termina em 18/05/2023, às 10h00min e; 2ª Praça começa em 18/05/2023, às 10h01min, e termina em 07/
06/2023, às 10h00min. Bem a ser leiloado: Galpão situado a Rua José de França Camargo, nº 143, Campinas/SP com
descrição completa na Matrícula nº 80.275 do 2º CRI da Comarca de Campinas/SP. Ônus: Constam ônus, vide
edital completo. Lance mínimo na 1ª Praça: R$ 579.305,60* - Lance mínimo na 2ª Praça: R$ 289.652,80* - 50% do
valor de avaliação. *atualizado até 03/2023. Comissão da Leiloeira: + 5% sobre o valor da arrematação. Leiloeira:
Priscila da Silva Jordão - JUCESP 1.081. Fica o requerido FrigorÍfico Tavares Ltda (CNPJ 46.032.884/0001-67), do
credor tributário MUNICÍPIO DE CAMPINAS e demais interessados INTIMADOS das designações supra, bem
como da(s) penhora(s) realizada(s), caso não seja(m) localizado(s) para a intimação pessoal/postal. O presente edital é
publicado em seu formato resumido, nos termos do Art. 887, §3º do CPC. Para acessar o edital completo e demais
informações, acesse: www.gaialeiloes.com.br ou ligue (11) 3135-5689. Campinas, 05 de abril de 2023.

CESUP SUPRIMENTOS - PR EDITAL DE LICITAÇÃO PARA VENDA DE IMÓVEIS À VISTA 
LEILÃO PÚBLICO Nº 2023/704324V(7419) EDITAL 

OBJETO: Alienação de bens imóveis IMPORTANTE: I) INÍCIO DO RECEBIMENTO DE LANCES: Data: 12/04/2023 II) SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO/ 
INÍCIO DA DISPUTA DE LANCES: Local: www.lancenoleilao.com.br Telefone: (11) 3393-3150 Data/Hora: 27/04/2023 a partir das 14h00min (Horário Local da 
realização do Leilão) a) FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Leiloeira Ofi cial: Carla Sobreira Umino E-mail: atendimento@lancenoleilao.com.br Fone: (11) 
3393-3150 Site: www.lancenoleilao.com.br BANCO DO BRASIL / CESUP SUPRIMENTOS - PR Endereço: Shopping Estação Offi ce - Av. Sete de Setembro, 
2.775, 9º andar, Rebouças, Curitiba - PR E-mail: cesup.imoveispro@bb.com.br ÍNDICE 1. EDITAL: ITEM ASSUNTO 1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2. MODO DE DISPUTA 3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 4. OBJETO 5. PREÇO MÍNIMO 6. COMISSÃO DA LEILOEIRA 7. REFERÊNCIA DE TEMPO 8. 
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 9. HABILITAÇÃO 10. PROPOSTA 11. LANCES PRÉVIOS E LANCES VIA INTERNET 12. REGULAMENTO OPERACIO-
NAL DO CERTAME 13. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 14. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 16. CONTRATA-
ÇÃO DEFINITIVA 17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 18. DESISTÊNCIA 19. MULTA 20. OUTRAS CONDIÇÕES 21. ELEIÇÃO DO FORO 2. ANEXOS AO 
EDITAL: Anexo 01: Proposta de Compra; Anexo 02: Minuta de Procuração; Anexo 03A: Formulários para Identifi cação de Clientes/Registro da Transação - 
Pessoa Física; Anexo 03B: Formulários para Identifi cação de Clientes/Registro da Transação - Pessoa Jurídica; Anexo 04: Relação de Documentos Comple-
mentares; Anexo 05: Termo de Desistência; Anexo 06: Formulário para Oferta de Lance Prévio; Anexo 07: Minuta de Contrato Particular de Compra e Venda; 
Anexo 08: Formulário para Identifi cação do Responsável pela Condução da Regularização das Pendências. Anexo 09: Descrição dos Imóveis; LEILÃO PÚ-
BLICO Nº 2023/704324V(7419) - CESUP SUPRIMENTOS - PR - E D I T A L - O Banco do Brasil S.A., por intermédio do CESUP SUPRIMENTOS - PR, por 
meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, admitindo lances eletrônicos, lances prévios e lances verbais, torna público que 
realiza este processo licitatório na forma abaixo, utilizando-se do critério de julgamento de maior oferta de preço, para venda dos imóveis relacionados no 
Anexo 09, parte integrante deste Edital, a ser conduzido pelo LEILOEIRA OFICIAL Carla Sobreira Umino, inscrita na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo sob o nº 826, de acordo com a Lei 13.303 de 30.06.2016, o Decreto 8.945 de 27.12.2016, o Regulamento de Licitações do Banco do Brasil, publicado 
no D.O.U. em 03.07.2017, o Decreto 21.981, de 19.10.1932, com alterações introduzidas pelo Decreto 22.427, de 01.02.1933 e os termos deste Edital, cuja 
minuta padrão foi aprovada pela Nota Jurídica DIJUR-COJUR/CONSU 4.560, de 28.07.2004, e pelos Pareceres Jurídicos Ajure Paraná: 15.376, de 
16.11.2006; 16.753-001 de 16/10/2015, 17.307-001 de 13/11/2015, CMJ 2016/178909 de 27.05.2016, CMJ 2016/246169 de 22/06/2016, CMJ 2016/277521 
de 15/07/2016, CMJ 2016/407959 de 04/11/2016, CMJ 2016/436208 de 29/11/2016, CMJ 2016/441111 de 02/12/2016, CMJ 2017/0603, de 02/01/2017, CMJ 
2017/22673 de 26/01/2017, CMJ 2017/106063 de 07/04/2017, CMJ 158821 de 24/05/2017, CMJ 2018/219965 de 16/07/2018 e DIJUR-JURIDICA (DF)/CO-
PUR/ADLIC Parecer Jurídico 753171 de 09/01/2019. 1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES - 1.1 O Leilão será realizado em sessão pública, admitindo-se 
lances exclusivamente via INTERNET, pelo site ofi cial da leiloeira www.lancenoleilao.com.br, mediante condições de segurança - criptografi a e autenticação 
- em todas as suas fases, ou ainda mediante lances prévios conforme previsto no item 11. A sessão pública para a disputa dos lances, dirigida pelo Leiloeiro 
Ofi cial indicado no preâmbulo, será realizada de acordo com as regras do presente Edital e seus Anexos, no local, data e hora descritos a seguir: Data/Hora: 
27/04/2023 a partir das 14h00min (Horário Local da realização do Leilão) 1.1.1 O direito de preferência do coproprietário, previsto no item 4.9 deste Edital, 
deverá ser exercido na data e horário indicados, através de lance virtual, durante a sessão pública do leilão. 1.2 Os trabalhos serão conduzidos pela leiloeira 
Ofi cial supramencionado, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página da leiloeira: www.
lancenoleilao.com.br. 1.3 Até 01 (um) dia útil antes da realização do certame, o licitante poderá formular consultas, informando o número da licitação, por 
e-mail atendimento@lancenoleilao.com.br, no escritório da leiloeira, situado na Rua Doutor Bento Teobaldo de Ferraz, 190 - Barra Funda - São Paulo/SP ou 
no Banco do Brasil S.A / CESUP SUPRIMENTOS - PR, situado no Shopping Estação Offi ce, Avenida Sete de Setembro, 2.775, 9º andar, CEP 80.230-010, 
Curitiba-PR, Setor ADPAT-16. 1.4 Retirada do Edital com a descrição dos bens a serem leiloados: No site da leiloeira: www.lancenoleilao.com.br. Sem prejuí-
zo da exposição virtual os bens poderão ser vistoriados pelos interessados, que, para esse fi m, deverão entrar em contato com a leiloeira pelo telefone: (11) 
3393-3150, para agendamento de visita ao bem interessado. 2. MODO DE DISPUTA Aberto 3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO Maior Oferta de Preço (Lance) 
4. OBJETO 4.1 Venda ad corpus, dos imóveis relacionados e descritos no Anexo 09 deste Edital. 4.2 Em se tratando de imóvel locado, na forma do art. 27 
da Lei nº 8.245, de 18.10.91, no mínimo em igualdade de condições com o ARREMATANTE, o locatário tem preferência na aquisição do imóvel, observado 
o contido no item 15. Conhecido o lance vencedor, e desde que o ARREMATANTE não se trate de condômino e o imóvel seja indivisível, o Banco do Brasil 
S.A. oferecerá o direito de preferência ao locatário, que deverá exercê-lo no prazo de 30 (trinta) dias, previsto no art. 28 da Lei nº 8.245/91. 4.3 Em se tratan-
do de imóvel arrendado, na forma do art. 92 da Lei nº 4.504, de 30.11.64, no mínimo em igualdade de condições com o ARREMATANTE, o arrendatário tem 
preferência na aquisição do imóvel, observado o contido no item 15. Conhecido o lance vencedor, e desde que o ARREMATANTE não se trate de condômino 
e o imóvel seja indivisível, o Banco do Brasil S.A. oferecerá o direito de preferência ao arrendatário, que deverá exercê-lo no prazo de 30 (trinta) dias, previs-
to no art. 92 § 3º da Lei nº 4.504/64. 4.4 Em se tratando de imóvel ocupado por permissionário, por analogia à Lei nº 8.245/91, na forma do seu art. 27, o 
ocupante tem preferência na aquisição do imóvel, observado o contido no item 15. Conhecido o lance vencedor, e desde que o ARREMATANTE não se trate 
de condômino e o imóvel seja indivisível, o Banco do Brasil S. A. oferecerá o direito de preferência ao permissionário, que deverá exercê-lo no prazo de 30 
(trinta) dias, previsto no art. 28 da Lei nº 8.245/91. Não havendo interesse na compra, o permissionário terá mais 30 (trinta) dias, a partir do vencimento dos 
primeiros 30 (trinta), para desocupação do imóvel. 4.5 Em se tratando de imóvel gravado com enfi teuse, na forma dos arts. 683 e 684 do Código Civil de 1916, 
no mínimo em igualdade de condições com o ARREMATANTE, o senhorio tem preferência na aquisição do imóvel, observado o contido no item 15. Conhe-
cido o melhor lance, e desde que o ARREMATANTE não se trate de coproprietário, locatário, ou arrendatário, o Banco do Brasil S.A. oferecerá o direito de 
preferência ao senhorio, que deverá exercê-lo no prazo legal de 30 (trinta) dias. 4.6 Em se tratando de imóvel com existência de usufruto, constituído na 
forma do art. 1.390 e 1.391, da Lei nº 10.406, de 10.01.02 (Código Civil), mediante registro no Cartório de Registro de Imóveis, no mínimo em igualdade de 
condições com o ARREMATANTE, o usufrutuário tem preferência na aquisição do imóvel, observado o contido no item 15. Conhecido o melhor lance, e 
desde que o ARREMATANTE não se trate de coproprietário, locatário, ou arrendatário, o Banco do Brasil S.A., oferecerá o direito de preferência ao usufru-
tuário, que deverá exercê-lo no prazo de 30 (trinta) dias. 4.7 Em se tratando de imóvel com existência de superfi ciário, constituído na forma do art. 1.369, da 
Lei nº 10.406, de 10.01.02 (Código Civil), mediante registro no Cartório de Registro de Imóveis, no mínimo em igualdade de condições com o ARREMATAN-
TE, o superfi ciário tem preferência na aquisição do imóvel, na forma do art. 1.373 da Lei nº 10.406 de 10.01.02 (Código Civil) observado o contido no item 15. 
Conhecido o melhor lance, e desde que o ARREMATANTE não se trate de coproprietário, locatário, ou arrendatário, o Banco do Brasil S.A., oferecerá o di-
reito de preferência ao superfi ciário, que deverá exercê-lo no prazo de 30 (trinta) dias. 4.8 Em se tratando de imóvel com existência de direito de habitação, 
na forma do art. 1.414, da Lei nº 10.406, de 10.01.02 (Código Civil), constituído mediante registro no Cartório de Registro de Imóveis, no mínimo em igualda-
de de condições com o ARREMATANTE, quem detém o direito de habitação tem preferência na aquisição do imóvel, observado o contido no item 15. Conhe-
cido o melhor lance, e desde que o ARREMATANTE não se trate de coproprietário, locatário, ou arrendatário, o Banco do Brasil S.A., oferecerá o direito de 
preferência a quem detém o direito de habitação, que deverá exercê-lo no prazo de 30 (trinta) dias. 4.9 Em se tratando de imóvel em que o Banco detenha a 
propriedade em condomínio, no mínimo em igualdade de condições com o proponente que oferecer o melhor lance, o coproprietário tem preferência na 
aquisição do imóvel, observado o contido no item 15. Conhecido o melhor lance, o Banco do Brasil S.A. oportunizará o direito de preferência na aquisição do 
imóvel, cumprindo o seguinte rito: a) após a verifi cação dos lances oferecidos por terceiros, a leiloeira deverá chamar os condôminos presentes para exerce-
rem o seu direito de preferência; b) ausentes ou silentes os condôminos, ou se manifestarem desinteresse, será declarado vencedor o terceiro ofertante do 
melhor lance; c) manifestada a preferência e havendo disputa entre o condômino e o terceiro, este será vencedor se apresentar melhor lance, não igualado 
por aquele; d) havendo empate entre os lances fi nais oferecidos por terceiro e por condômino, será assegurada a preferência sobre o imóvel ao condômino, 
que será declarado vencedor; e) em caso de disputa entre condôminos, será vencedor aquele que apresentar maior lance; f) havendo empate entre os lances 
oferecidos apenas por condôminos, terá preferência aquele que comprovar benfeitorias mais valiosas; g) havendo empate entre os condôminos e suas ben-
feitorias sejam de igual valor, ou inexistam, terá preferência aquele que tiver o maior quinhão; h) permanecendo o empate entre os condôminos que tenham 
quinhões iguais, preferirá o que der maior oferta, mas, mantendo-se ainda empatados, o direito de preferência deverá ser decidido por sorteio, observando: 
I) o sorteio deverá ser realizado no ato, tão logo a leiloeira encerre o evento empatado. 4.9.1 O direito de preferência do coproprietário, previsto no item 4.9 
deste Edital, deverá ser exercido na data e horário indicados, através de lance virtual, durante a sessão pública do leilão. 4.10 Em se tratando de imóvel com 
pendência judicial, o COMPRADOR se declara informado da demanda, assumindo de modo expresso os riscos correspondentes e exonerando o BANCO de 
prestar garantia pela evicção. 4.11 O interessado detentor do direito de preferência descritos nos itens 4.2 a 4.9 deverá comprovar essa condição no ato do 
leilão ou quando notifi cado para o exercício de seu direito de preferência. 4.12 O ARREMATANTE declara ter conhecimento que os imóveis possuem pen-
dências de ordem administrativas, tais como: georreferenciamento, Cadastro Ambiental Rural (CAR), reserva legal, averbação de benfeitorias e/ou outras que 
impedem a imediata transferência de propriedade, e assume todos os encargos e obrigações para regularização no prazo máximo de 180 (cento e oitenta 
dias). 5. PREÇO MÍNIMO 5.1 Os preços mínimos dos bens encontram-se discriminados no Anexo 09. Os bens serão leiloados em lotes e vendidos a quem 
oferecer MAIOR LANCE em reais para pagamento à vista, sem possibilidade de fi nanciamento conforme contido no subitem 10.1. 6. COMISSÃO DA LEI-
LOEIRA 6.1 O ARREMATANTE vencedor pagará a importância correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do lance vencedor aa leiloeira ofi cial, a título 
de comissão. 6.1.1 Em caso de lance prévio, o ARREMATANTE, se ausente à sessão pública do Leilão, será informado do resultado, via fax ou pela INTER-
NET, devendo efetuar o respectivo pagamento em conta corrente a ser informada pela leiloeira, até o primeiro dia útil após o envio dos dados bancários ou 
comparecer ao escritório deste, até o primeiro dia útil após a realização do Leilão, para providenciar o respectivo pagamento mediante a emissão de cheque 
próprio, conforme contido no subitem 11.2. 6.1.2 Em caso de lance via INTERNET, o ARREMATANTE deverá efetuar o respectivo pagamento em conta cor-
rente a ser informada pela leiloeira, até o primeiro dia útil após o envio dos dados bancários ou deverá comparecer ao escritório deste, até o primeiro dia útil 
após a realização do Leilão, para providenciar o respectivo pagamento mediante a emissão de cheque próprio, conforme contido no subitem 11.2. 6.2 Caso 
haja exercício de direito de preferência, o pagamento da comissão será efetuado pelo detentor do direito de preferência. 6.3 O valor da comissão da leiloeira 
não compõe o valor do lance ofertado. 7. REFERÊNCIA DE TEMPO 7.1 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública ob-
servarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF, sendo que nas localidades onde houver diferença de fuso horário, o horário adotado será o do local da 
realização do leilão, dessa forma serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 8. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 8.1 
Poderão participar da licitação regulada por este Edital, pessoas físicas ou jurídicas, associadas ou não, domiciliadas ou estabelecidas em qualquer parte do 
território nacional, EXCETO as que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: a) sejam membros do Conselho de Administração, da Diretoria 
Executiva ou do Conselho Fiscal do Banco do Brasil, bem assim integrantes da Comissão de Licitação; b) estejam cumprindo a penalidade de suspensão 
temporária imposta pelo Banco; c) sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; d) estejam sob falência, concordata, recuperação judicial ou 
extrajudicial, dissolução, liquidação, ou processo de execução; e) estejam impedidas de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada; 
f) não atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos. 8.2 Os lances dos impedidos serão desclassifi cados em qualquer fase do pro-
cesso licitatório. 9. HABILITAÇÃO 9.1 A habilitação dar-se-á pelo pagamento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do lance vencedor, 
conforme condições descritas no item 15 deste Edital. 9.2 A importância paga como sinal pelo ARREMATANTE vencedor será utilizada para complementação 
do preço total do lote. 10. PROPOSTA 10.1 O lote será ofertado para pagamento à vista, sem possibilidade de fi nanciamento. 10.2 A apresentação de lance 
implica pleno conhecimento e aceitação dos termos do presente Edital e de seus anexos. 10.3 O ARREMATANTE vencedor deverá encaminhar para a lei-
loeira, os documentos dos itens 10.3.1 a 10.3.4 deste Edital, nos prazos abaixo estabelecidos, sob pena de ser considerado desistente conforme item 18 
deste Edital: • Enviar os documentos para o e-mail: atendimento@lancenoleilao.com.br, em até 02(dois) dias úteis a partir da data do leilão, para conferência; 
• Enviar os documentos por SEDEX, em até 05 (cinco) dias úteis a partir da data do leilão, para o seguinte endereço: Rua Doutor Bento Teobaldo de Ferraz, 
190 - Barra Funda - São Paulo/SP, CEP: 01.140-070; 10.3.1 Apresentação de proposta constando o valor do lance ofertado e declaração expressa de que 
tem conhecimento das condições deste Edital, conforme minuta anexa (Anexo 01); 10.3.2 Apresentação dos documentos que constam do Anexo 04; 10.3.3 
Apresentação do Anexo 03A (pessoa física) ou Anexo 03B (pessoa jurídica);10.3.4 Para os casos de delegação a terceiros da responsabilidade de regulari-
zação das pendências, apresentação do Anexo 08, acompanhado dos documentos nele elencados, com assinatura do ARREMATANTE, com fi rma reconhe-
cida. 10.4 O ARREMATANTE que não for correntista do Banco do Brasil, deverá comparecer a uma agência de sua escolha com os documentos do Anexo 
04 para elaboração de cadastro, em cumprimento das determinações do artigo 10, inciso I da Lei nº 9.613 de 03.03.98; 11. LANCES PRÉVIOS E LANCES 
VIA INTERNET 11.1 Os lances prévios ao Leilão deverão ser enviados pela Internet para o e-mail da leiloeira: atendimento@lancenoleilao.com.br, ou por via 
postal com “AR” (aviso de recebimento) ou entregues pessoalmente, ou ainda no site: www.lancenoleilao.com.br, desde que recebidos até 48 horas antes da 
realização da sessão pública do Leilão. 11.1.1 Os interessados em efetuar lances prévios deverão entrar em contato com a leiloeira por intermédio de e-mail, 
telefone, ou site para receber as instruções para cadastramento ou comparecer ao escritório da leiloeira situado na Rua Doutor Bento Teobaldo de Ferraz, 
190 - Barra Funda - São Paulo/SP, para fi ns de cadastro do ofertante e obtenção do modelo específi co, antecipadamente à realização do certame. Para 
realização de cadastro, o interessado, ou seu representante legal, deverá apresentar documentos originais para sua identifi cação e assinar a fi cha cadastral. 
11.1.2 A leiloeira informará aos licitantes o recebimento de lances prévios, em ordem crescente de valor, e exibirá as propostas preenchidas com os dados 
dos interessados e das ofertas de compra na abertura da sessão pública dos lances. 11.2 Sendo vencedora a proposta efetuada por meio de lance prévio ou 
de lance via Internet, o ARREMATANTE, será informado do resultado, pela Internet, devendo depositar os valores referentes à comissão da leiloeira e ao 
sinal do negócio para o Banco, em contas correntes a serem informadas pela leiloeira, até o primeiro dia útil após o envio dos dados bancários ou comparecer, 
durante o horário comercial, ao escritório deste, até o primeiro dia útil após a realização do Leilão, para providenciar os respectivos pagamentos, mediante a 
emissão de 02 (dois) cheques, sendo um de valor correspondente à comissão da leiloeira e o outro referente ao sinal, ambos emitidos pelo adquirente dire-
tamente ou, se ausente, por meio do seu representante legal. 11.2.1 A não realização dos depósitos acima citados, ou o não comparecimento ao escritório 
da leiloeira no prazo acima serão considerados como desistência e o ARREMATANTE será responsabilizado pela não concretização do negócio, sujeitando-
-se às penalidades cabíveis, além daquelas previstas no item 17 do presente edital. 11.2.2 A não compensação do cheque emitido pelo ARREMATANTE, por 
qualquer motivo, será caracterizada como desistência conforme item 18 e implicará nas sanções previstas no item 17 deste Edital. 11.2.3 Independente do 
prazo do depósito citado no caput deste item, o arrematante deve cumprir o prazo estabelecido no item 10.3 para encaminhamento da proposta e demais 
documentos. 11.2.4 Em nenhuma hipótese, o Banco se responsabilizará por qualquer defeito ou impossibilidade de operacionalização do equipamento de 
telefone ou computador etc., de quaisquer dos interessados/licitantes. 11.2.5 – O cadastro para participação de forma on-line no leilão somente será liberado 
desde que realizado em até 48 horas antes da data e hora do início do leilão. 11.2.6 – A habilitação para participar do leilão na forma on-line somente será 
aceita se solicitada em até 48 horas antes da data e hora do leilão. 12. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 12.1O certame será conduzido pela 
leiloeira Ofi cial indicado no preâmbulo deste Edital, que terá, em especial, as seguintes atribuições: a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; b) res-
ponder as questões formuladas pelos ofertantes durante o certame; c) conduzir os procedimentos relativos aos lances; d) declarar o vencedor; e) elaborar a 
ata da sessão. 12.2 Os lances deverão ser ofertados pelos interessados ou seus legítimos representantes. 12.3 Considerar-se-á legítimo representante do 
ARREMATANTE, nas sessões públicas desta Licitação e nas demais ocasiões relativas a este processo, aquele que detiver amplos poderes para tomar 
quaisquer decisões relativamente a todas as fases, inclusive renúncia de interposição de recursos, devendo, para tanto, apresentar documento de identidade 
com fé pública, acompanhado de um dos seguintes documentos: 12.3.1 instrumento particular de procuração, assinado pelo outorgante, com fi rma reconhe-
cida em Cartório, conforme minuta constante do Anexo 02 deste Edital; ou 12.3.2instrumento público de procuração contemplando os mesmos poderes rela-
cionados na minuta constante do Anexo 02 deste Edital. 12.4 No caso de pessoas jurídicas, o instrumento público ou particular de procuração deverá ser 
acompanhado de cópia do estatuto ou contrato social em vigor comprovando a capacidade de o signatário nomear procurador, e, quando se tratar de socie-
dade anônima, da ata de nomeação do signatário. 12.5 Sendo o representante da pessoa jurídica proponente o seu sócio, proprietário, dirigente (ou asseme-
lhado), este deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 12.6 No transcurso da sessão pública serão aceitos lances verbais ou via Internet, no site da leiloeira: www.
lancenoleilao.com.br. 12.7 Os lances poderão também ser ofertados previamente, pela Internet, por via postal ou pessoalmente, pelos interessados ou seus 
legítimos representantes, na forma do item 11. - Credenciamento para Efetuar Lances na INTERNET – 12.8 O credenciamento do proponente e de seu re-
presentante legal implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade para realização das transações inerentes ao Leilão. 
12.9 Para efetuar lances via Internet, os interessados devem dispor de chave de identifi cação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas após credenciamen-
to, que deverá ser efetuado até 48 horas antes da realização do Leilão no site da leiloeira: www.lancenoleilao.com.br. 12.10 A chave de identifi cação e a senha 
terão validade somente para o presente Leilão, sendo canceladas após o evento. 12.11 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem 
como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A. a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. - Participação - 12.12 A participação na sessão pública do Leilão dar-se-á: 12.12.1 por 
meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente oferta de lances, via Internet, na página do site: www.lan-
cenoleilao.com.br; 12.13 A apresentação de lances pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de todos os termos do presente Edital e 
seus Anexos, sendo o ofertante responsável pela fi delidade e legitimidade das informações prestadas, dos documentos e propostas apresentados e transa-
ções que forem efetuadas em seu nome em qualquer fase da licitação, por seu(s) representante(s) legal(is) cadastrado(s), assumindo-as como fi rmes e 
verdadeiras. 12.14 A validade da proposta será de, no mínimo, 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, contados a partir da data da sessão pública do Leilão. 
12.15 Caberá ao ofertante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Leilão, fi cando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. - Abertura - 12.16 A partir do horário 
previsto neste edital, terá início a sessão pública do Leilão, com a divulgação dos lances prévios (referidos no item 11), eventualmente recebidos, passando 
a leiloeira a aceitar lances a partir do preço mínimo ou do maior valor ofertado, conforme o caso. 12.17 Aberta a etapa competitiva, os ofertantes que darão 
lances via Internet deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. 12.18 Será considerado vencedor o ARREMATANTE que ofe-
recer o maior lance, desde que igual ou superior ao preço mínimo. 12.19 A cada lance ofertado, via Internet, o participante será imediatamente informado de 
seu recebimento e respectivo valor. 12.20 Só serão aceitos lances cujo valor seja superior ao do último lance que tenha sido anteriormente ofertado, obser-
vado o incremento mínimo fi xado para o lote. 12.21 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmos valores, prevalecendo aquele que for recebido e re-
gistrado em primeiro lugar. 12.22 Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do lance. O sistema não 
identifi cará o autor dos lances aos demais participantes. 12.23 A leiloeira encerrará a sessão mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente 
dos lances. Findo o prazo dado, será encerrada a recepção de lances. 12.24 O acompanhamento do evento pode ser feito pela Internet. 12.25 O sistema 
informará a melhor proposta imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 13. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 13.1 No julgamento das 
propostas, a classifi cação se dará em ordem crescente dos preços apresentados, sendo considerada vencedora a proposta que cotar o MAIOR PREÇO. 13.2 
Serão desclassifi cadas as propostas que: 13.2.1 não atenderem às exigências contidas neste Edital ou impuserem condições; 13.2.2 apresentarem irregula-
ridades ou contiverem rasuras, emendas ou entrelinhas que comprometam seu conteúdo; 13.2.3 apresentarem o valor total da proposta inferior ao preço 
mínimo constante do Anexo 09 deste Edital, para o imóvel pretendido; 13.2.4 não estiverem acompanhadas de procuração (subitem 12.3), se for o caso e/ou 
pela não apresentação dos documentos referidos nos subitens 16.12 e 10.3; 13.2.5 não estiverem acompanhadas dos documentos citados no Anexo 04. 
13.2.6 não forem apresentadas no prazo estipulado no item 10.3. 14. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 14.1Qualquer cidadão é parte legítima para 
impugnar o presente Edital por irregularidades, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fi xada para a sessão pública do Leilão, 
sob pena de decair do direito de impugnação. 14.2 Recebida(s) a(s) impugnação(ões), ou esgotado o prazo para tanto, a leiloeira deverá, no prazo de 03 
(três) dias úteis, submeter o(s) recurso(s) e a(s) impugnação(ões) recebida(s), devidamente instruída(s), para decisão da Comissão de Licitação. 14.3 Os 
recursos contra as decisões referentes a este processo licitatório deverão ser formalizados e protocolados junto ao CESUP SUPRIMENTOS - PR, no ende-
reço abaixo e seu encaminhamento se dará por intermédio da Comissão de Licitação: BANCO DO BRASIL - CESUP PATRIMÔNIO PR - Shopping Estação 
Offi ce Av. Sete de Setembro, 2.775 – 9º Andar, Rebouças 80230-010 Curitiba PR 14.4 Dos atos da Comissão de Licitação caberá recurso no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados do dia subsequente ao da publicação no Diário Ofi cial da União ou, se o recorrente estiver presente, do dia subsequente ao da 
reunião em que realizado o ato. 14.5 Interposto recurso, que terá efeito suspensivo, este será comunicado ao ARREMATANTE vencedor para, querendo, 
impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do término do prazo do recorrente. 14.6 Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do prazo 
legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identifi cado no processo para responder pelo concorrente. 15. CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 15.1 Os pagamentos dos lances vencedores somente poderão ser feitos à vista e em moeda corrente no País. 15.1.1 Os pagamentos dos 
lances vencedores não poderão ser realizados com a compensação de créditos junto ao Banco do Brasil S.A. 15.2 O ARREMATANTE vencedor pagará ao 
Banco do Brasil S.A., a título de sinal para garantia de contratação, a importância correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do lance vencedor e 5% 
(cinco por cento) do valor do lance vencedor aa leiloeira, a título de comissão da leiloeira, sendo que: 15.2.1 Em caso de lance prévio, o ARREMATANTE, se 
ausente à sessão pública do Leilão, deverá efetuar o pagamento observando o contido no subitem 11.2. 15.2.2 Em caso de lance via internet, o ARREMA-

TANTE deverá efetuar o pagamento seguindo os mesmos moldes descritos para o lance prévio contido no subitem 11.2. 15.3 A importância paga como sinal 
pelo ARREMATANTE vencedor será utilizada para complementação do preço. 15.4 O ARREMATANTE vencedor deverá recolher ao Banco do Brasil S.A. o 
complemento do preço correspondente a 95% do valor proposto, mediante recolhimento em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data do Leilão. 
15.4.1 Para os casos de imóveis com direito de preferência de locatário, permissionário, arrendatário, usufrutuário, superfi ciário, enfi teuta ou direito de habi-
tação, os prazos máximos para pagamento apenas começarão a contar a partir da data da formalização do exercício da preferência, caso ocorra, ou a partir 
do término do prazo de que tratam os itens 4.2 a 4.8 sem que haja manifestação. 15.5 No prazo máximo de 8 (oito) dias úteis após o pagamento total do 
lance e entrega de todos os documentos descritos no subitem 10.3, será assinado o Contrato Particular de Compra e Venda, que será substituído pela Escri-
tura Pública Compra e Venda quando resolvidas todas as pendências do imóvel descritas no Anexo 09. 15.5.1 No prazo citado no subitem 15.5, O ARREMA-
TANTE deverá providenciar também o reconhecimento de fi rmas por semelhança junto ao Cartório de Notas. 16. CONTRATAÇÃO DEFINITIVA 16.1 Quando 
resolvidas todas as pendências descritas no Anexo 09, desde que respeitado o prazo determinado no item 16.14, o contrato defi nitivo será formalizado na 
Cidade de Curitiba (PR) ou na cidade de localização do imóvel a ser licitado, por meio de Escritura Pública Compra e Venda, correndo todos os impostos, 
taxas e despesas, inclusive as cartorárias, incluindo certidões atualizadas da matrícula do imóvel e outras necessárias para o registro, por conta do adquiren-
te. 16.1.1 O comprador entregará a leiloeira, no ato da formalização, 01 (um) cheque de valor igual ao da despesa para registro do contrato. O cheque será 
depositado na conta do competente Cartório de Registro de Imóveis e, na hipótese de sua devolução, fi ca facultado ao Banco promover o registro, imputando 
ao comprador as despesas inerentes ao ato, independentemente de aviso ou notifi cação. 16.2 O ARREMATANTE terá o prazo de 8 (oito) dias úteis, contado 
a partir da convocação da Leiloeira, para apresentar toda a documentação exigida junto ao Tabelionato para formalização da Escritura Pública Compra e 
Venda, sob pena de não o fazendo ser considerado como desistente conforme item 18 deste Edital. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo ARREMATANTE durante o seu transcurso e desde que ocorram motivos justifi cados, aceitos pelo BANCO. 16.2.1 É de res-
ponsabilidade do ARREMATANTE, após a convocação da Leiloeira, a iniciativa necessária à lavratura do Contrato Particular de Compra e Venda/Escritura 
Pública de Compra e Venda, inclusive a obtenção de guias, declarações e documentos exigíveis. 16.2.2 Em se tratando de arremate por empresa individual 
e, caso não seja possível a formalização da venda em nome da empresa, por impedimento do registro pelo cartório de registro de imóveis, esta poderá ser 
feita em nome da pessoa física titular da empresa, devendo ser apresentada a documentação para pessoa física exigida no item 16.12.1 e no Anexo 04. 16.3 
O Banco adotará as ações necessárias para o registro da Escritura Pública de Compra e Venda no competente Cartório de Registro de Imóveis, correndo 
todos os impostos, taxas e despesas, inclusive as cartorárias, incluindo certidões atualizadas da matrícula do imóvel (tanto para confecção da Escritura Pú-
blica de Compra e Venda como a certidão após o registro da venda) e outras necessárias para o registro, por conta do adquirente. 16.4 A par das cláusulas 
usuais em transações da espécie, o instrumento de venda conterá as seguintes cláusulas: 16.4.1 “a venda foi realizada através do Leilão Público nº 
2023/704324V(7419), realizado em 27/04/2023, cujo edital o ARREMATANTE se declara submetido.” 16.4.2 “as dimensões do imóvel são de caráter secun-
dário, meramente enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do registro imobiliário, absolutamente irrelevantes para o instrumento fi rmado, consa-
grando os ARREMATANTES o negócio como sendo “ad corpus”, ou seja, do imóvel como um todo, independentemente de suas exatas e verdadeiras limita-
ções, sejam elas quais forem. Por consequência, o(s) outorgado(s) comprador(es) declara(m) expressamente concordar que se eventualmente encontrar(em) 
área inferior à enunciada neste instrumento, ainda que a diferença exceda a 1/20 (um vinte avos), não poderá(ão) exigir o complemento da área, reclamar a 
rescisão do contrato ou o abatimento proporcional do preço”. 16.5 Tratando-se de imóvel que necessite de desmembramento, remembramento, averbação 
de construção, regularização de área e alteração de sua descrição na matrícula do imóvel, do estado de uso e ocupação do solo ou outras descritas no 
Anexo 09, todas as despesas decorrentes da sua regularização junto ao cartório imobiliário e órgãos competentes (Prefeitura, INCRA, Receita Federal e 
outros), bem como todas as providências que se fi zerem necessárias para a condução das regularizações, correrão por conta do adquirente. 16.5.1 Caso seja 
necessário, o BANCO poderá outorgar procuração ao ARREMATANTE, ou procurador devidamente autorizado por este, com poderes específi cos e limitados 
para a sua representação junto aos órgãos competentes, mediante solicitação detalhada a ser apresentada pelo ARREMATANTE e aprovação da Comissão 
de Licitação. 16.6 Existindo pendência judicial sobre o imóvel, o adquirente se declara informado da demanda, assumindo de modo expresso os riscos cor-
respondentes e exonerando o Banco de prestar garantia pela evicção. 16.7 Existindo valores não quitados de IPTU, ITR, CCIR, laudêmio e condomínio, o 
Banco do Brasil S.A. fi cará responsável pela quitação dos valores a vencer até a data efetiva do registro da transferência do imóvel ao arrematante junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis competente (matrícula), desde que estas não estejam mencionadas especifi camente no lote do bem como de responsabili-
dade do arrematante. Após a data da efetivação do registro da transferência do imóvel na matrícula, será de responsabilidade do comprador todos os débitos, 
inclusive parcelas a vencer de parcelamentos realizados. 16.8 Tratando-se de imóvel ocupado por terceiros, o adquirente se declarará informado do fato, 
assumindo expressamente todos os ônus decorrentes da desocupação. 16.9 Registrada a Escritura Pública de Compra e Venda, todos os direitos e obriga-
ções pertinentes ao imóvel, inclusive as descritas no Anexo 09, serão atribuídos ao adquirente. O comprador somente será imitido na posse do imóvel após 
o recebimento, pelo Banco do Brasil S.A., do valor total ofertado no Leilão e o devido registro da Escritura Pública Compra e Venda no respectivo Cartório de 
Registro de Imóveis. 16.10 Não ocorrendo à formalização da venda ao primeiro colocado, após a habilitação deste conforme item 9.1 deste Edital, seja por 
desistência expressa ou por desclassifi cação, o Banco se reserva o direito de realizar nova licitação ou consultar os demais colocados, na ordem de classifi -
cação, sobre o seu interesse em adquirir o imóvel nas mesmas condições de preço do primeiro colocado, no prazo referente à forma de pagamento escolhi-
da, mantendo os demais termos deste Edital. 16.11 Não ocorrendo a habilitação do arrematante, por não pagamento do valor do sinal de 5%, conforme itens 
9.1 e 15.2 deste Edital, o Banco se reserva o direito de realizar nova licitação ou consultar os demais colocados, na ordem de classifi cação, sobre o seu in-
teresse em adquirir o imóvel, sendo considerado como lance vencedor o valor de oferta do próximo colocado, mantendo os demais termos deste Edital. 16.12 
Na data da assinatura dos contratos o adquirente deverá comprovar possuir condições de contratar com a Administração Pública, mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 16.12.1 Pessoa Física: 16.12.1.1 Cédula de Identidade; 16.12.1.2 CPF; 16.12.2 Pessoa Jurídica: 16.12.2.1 Ato constitutivo e suas 
alterações; 16.12.2.2 Cédula de Identidade e CPF dos sócios, Diretores ou Gerentes, conforme o caso; 16.12.2.3 Inscrição CNPJ (atualizada); 16.12.2.4 
Certidão de Quitação de Tributos Estaduais; 16.12.2.5 Certidão de Quitação de Tributos Municipais; 16.12.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Federal 
através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União obtida no site: www.receita.fazenda.gov.br; 
16.12.2.7 Prova de regularidade com a Previdência Ofi cial (Certidão Negativa de Débito - CND, expedida pelo INSS); 16.12.2.8 Prova de regularidade com o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal). 16.13 Não serão aceitos docu-
mentos com rasuras ou emendas que comprometam a sua autenticidade. 16.14 O ARREMATANTE terá prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da 
assinatura do Contrato Particular de Compra e Venda para regularização de todas as pendências do imóvel, descritas no Anexo 09. 16.14.1 O prazo citado 
no item 16.14 poderá ser prorrogado, por até igual período, quando solicitado pelo ARREMATANTE durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justifi cado, com expressa aceitação pelo BANCO. 16.15 O ARREMATANTE deverá relatar ao BANCO a cada 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
assinatura do Contrato Particular de Compra e Venda, o andamento das providências adotadas para regularização das pendências, acompanhado de cópias 
dos documentos apresentados pelos intervenientes. 16.16 Caso não haja o registro da Escritura Pública Compra e Venda no Cartório de Registo de imóveis 
no prazo estipulado nos itens 16.2 e 16.14, a venda será desfeita, sujeitando o arrematante ao pagamento de multa nos termos do item 19 deste edital. 
16.16.1 A parcela correspondente aos recursos próprios, descontada porventura a multa, será devolvida, sem juros ou correção, ao ARREMATANTE. 16.17 
O Banco do Brasil S.A. não autoriza o comprador a utilizar a opção de parcelamento do ITBI quando a lei municipal considerar o vendedor (Banco) como 
coobrigado no pagamento das prestações. 17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 17.1 As seguintes sanções poderão ser aplicadas aos licitantes, confor-
me o caso, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao Banco pelo infrator: 17.1.1 advertência; 17.1.2 suspensão temporária do direito de licitar e 
contratar com o BANCO DO BRASIL S.A. e suas subsidiárias, por período não superior a 02 (dois) anos;  17.2 Aplica-se a esta licitação e aos contratos dela 
decorrentes, a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública nacional e estrangei-
ra, na forma da Lei 12.846/2013, de 1º de agosto de 2013. 17.3 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo. 17.4 A aplicação das 
penalidades ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 17.5 No caso de aplicação de sus-
pensão temporária caberá apresentação de recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 17.6 Nos prazos de defesa prévia e recur-
so será aberta vista do processo aos interessados. - ADVERTÊNCIA - 17.7 A advertência poderá ser aplicada quando ocorrer: 17.7.1descumprimento das 
obrigações editalícias ou contratuais que não acarretem prejuízos para o Banco; e - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA - 17.8 A suspensão temporária poderá ser 
aplicada quando ocorrer: a) apresentação de documentos falsos ou falsifi cados; b) irregularidades que acarretem prejuízo ao Banco, ensejando a frustração 
da licitação; c) ações com intuito de tumultuar licitações ou prejudicar a execução do contrato; d) prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneida-
de para licitar e contratar com o Banco; e) condenação defi nitiva por praticar fraude fi scal no recolhimento de quaisquer tributos; f) consolidação da proprie-
dade, nos termos do art. 26 da Lei nº 9.514/1997, de imóvel objeto deste edital, em nome do Banco, em virtude de mora não purgada pelo comprador e 
transformada em inadimplemento absoluto. 18. DESISTÊNCIA 18.1 O ARREMATANTE vencedor poderá ser considerado desistente se: 18.1.1 não celebrar 
a Escritura Pública Compra e Venda conforme item 16, especifi cados neste edital; 18.1.2 não efetuar os pagamentos nos prazos e forma defi nidos neste 
Edital; 18.1.3 não satisfi zer as condições previstas neste Edital para celebração dos contratos; 18.1.4manifestar-se expressamente nesse sentido, por meio 
do Termo de Desistência – Anexo 05. 18.1.5 deixar de apresentar os documentos solicitados nos subitens 10.3.1 a 10.3.4 e 16.14 no prazo estipulado neste 
Edital. 18.1.6 não apresentar nos prazos o relatório citado no item 16.15. 19. MULTA 19.1 Caracterizada a desistência nos termos do item 18, O BANCO 
poderá reverter o valor referente ao sinal de 5% (cinco por cento) do valor da venda pago pelo ARREMATANTE com multa por inexecução total ou parcial do 
contrato. 20. OUTRAS CONDIÇÕES 20.1 O Banco do Brasil S.A. reserva-se o direito de presentes razões de ordem administrativa, comercial ou operacional, 
revogar em defesa do interesse público ou anular esta licitação, total ou parcialmente, em qualquer fase, com a devolução de todos os pagamentos realizados 
a título de sinal ou complemento da venda, mesmo depois de julgadas as propostas, sem que caiba aos ARREMATANTES, em qualquer das hipóteses, o 
direito à atualização monetária, indenização, ressarcimento ou reclamação de qualquer espécie. 20.2 Os pagamentos no ato do Leilão serão efetuados pela 
emissão de 02 (dois) cheques, sendo um de valor correspondente à comissão da leiloeira e o outro referente ao sinal, ambos de emissão do ARREMATANTE 
vencedor ou seu representante legal. 20.3Os pagamentos em cheques não terão efeito de quitação, enquanto não forem estes apresentados e considerados 
liquidados pelo Serviço de Compensação. 20.4 A devolução de cheque utilizado para o pagamento, do sinal ou do complemento da venda, por insufi ciência 
de fundos, contra-ordenado, ou com efeito de não pagamento de qualquer natureza, será imediatamente caracterizada como desistência, na forma do item 
18 deste Edital. 20.5 Os cheques emitidos, não honrados, estarão sujeitos às penalidades da Lei, respondendo os ARREMATANTES judicialmente pelo ato. 
20.6 O ARREMATANTE vencedor que deixar de fi rmar a Escritura Pública de Compra e Venda e/ou em caso de sua posterior desclassifi cação, por não 
preencher os requisitos para assumir os compromissos a que se propôs, fi cará sujeito ao pagamento de multa correspondente a 5% (vinte por cento) do valor 
do lance vencedor, além de responder pelos danos causados ao Banco. 20.7 A recusa em entregar qualquer dos documentos acima citados será motivo de 
desclassifi cação da proposta, sujeitando o proponente ao pagamento da multa no valor equivalente à garantia prevista no subitem 19.1, além de responder 
pelos danos causados ao Banco. 20.8 É facultada à Comissão de Licitação ou à autoridade a ela superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de di-
ligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
responder, por escrito, no prazo determinado pela Comissão, sob pena de desclassifi cação. Todas as comunicações deverão ser feitas por escrito. 20.9 Os 
casos não previstos neste Edital serão decididos pela Comissão de Licitação. 20.10 Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil de 
expediente normal do Banco do Brasil S.A., subsequente às ora fi xados. 20.11 Os Imóveis desta licitação serão vendidos no estado de ocupação e conser-
vação em que se encontram, seja na data do leilão ou na data de formalização defi nitiva da venda. 20.12 Os documentos exigidos neste Edital deverão ser 
apresentados no original, em cópia autenticada por cartório, ou por publicação em órgão da imprensa ofi cial. A autenticação poderá ser feita, ainda, median-
te cotejo com o original, pelos membros da Comissão de Licitação ou pela leiloeira. 20.13 Não serão aceitos documentos com rasuras ou emendas que 
comprometam a sua autenticidade. 20.14 Informações complementares poderão ser obtidas no escritório da leiloeira, situado na Rua Rua Doutor Bento 
Teobaldo de Ferraz, 190 - Barra Funda - São Paulo/SP, ou no Banco do Brasil S.A. – CESUP SUPRIMENTOS - PR, localizado no Shopping Estação Offi ce 
- Av. Sete de Setembro, 2.775, 9º andar, Rebouças, Curitiba – PR. 21. ELEIÇÃO DO FORO 21.1 Fica eleito o foro desta Cidade para dirimir quaisquer ques-
tões judiciais decorrentes deste Edital. Curitiba (PR),12 de abril de 2023. Rodrigo Araujo Presidente da Comissão de Licitação DESCRIÇÃO DOS IMÓVEIS 
1. OBJETO: ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 2. DISPOSIÇÕES GERAIS 2.1 Além dos dados constantes da descrição do imóvel, serão de responsabilidade 
do ARREMATANTE, solucionar as seguintes pendências, caso existam, arcando com todos os custos e providências eventualmente necessárias: a) multas, 
pendências judiciais, débitos, inclusive de concessionárias de água, luz e gás, e demais encargos incidentes sobre o imóvel, independentemente da data do 
fato gerador, mesmo lançados ou cobrados futuramente, em nome do Banco, de seus antecessores ou de terceiros; b) regularização do imóvel perante os 
entes e órgãos competentes, tais como o município onde se encontra situado, os cartórios de registro de imóveis, o Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária (INCRA), a Receita Federal, concessionárias de água, luz e gás, entre outros; c) adaptação das condições de fornecimento de água e luz; d) 
adaptação das condições de uso e ocupação do solo e o estado da construção; necessidade de desocupação do imóvel; e) verifi cação do enquadramento 
da construção em relação à lei de zoneamento municipal. f) troca de titularidade dos serviços de utilidade pública e comprovação da quitação dos mesmos 
quando requerido pelo Banco do Brasil, sob pena de se aplicarem as sanções cabíveis. 2.1.1 O Banco exime-se de toda e qualquer responsabilidade quanto 
aos casos e situações acima citados, assumindo apenas as situações descritas no item 16.7 deste Edital, desde que estas não estejam mencionadas espe-
cifi camente no lote do bem como de responsabilidade do arrematante. 2.2 Para os imóveis com pendência judicial (Ex. Penhora, Hipoteca, Arresto, etc.) os 
compradores se declaram informados da demanda, assumindo de modo expresso os riscos correspondentes e exonerando o Banco de prestar garantia pela 
evicção (conforme itens 4.10 e 16.6 do Edital). 3. DESCRIÇÃO DOS IMÓVEIS - GOIAS CABECEIRAS (GO) LOTE 01 Imóvel rural: Uma fração ideal de 15 
ha de terras encravada numa área total de 1560,12ha, constituído de condomínio pró indiviso, não demarcada, localizada dentro da Fazenda Salto, sem 
benfeitorias. Melhor descrito na matricula número 160 do CRI de Cabeceiras - GO. a) O imóvel encontra-se ocupado por terceiros e as providências e even-
tuais despesas para regularização e desocupação do imóvel correrão por conta do adquirente, conforme item 16.8 deste Edital. b) Imóvel possui coproprie-
tário com direito de preferência na aquisição do bem, conforme item 4.9 deste Edital; c) Existe a necessidade de realizar LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO 
da área, fi cando a realização, regularização junto aos órgãos competentes, registros cartorários e a quitação dos débitos a cargo do arrematante. d) Existe a 
necessidade de realizar GEORREFERENCIAMENTO da área parcial ou total conforme solicitação do cartório de registro de imóveis da região, fi cando a 
realização, acordo entre os condôminos, registros cartorários, regularização junto aos órgãos competentes e a quitação ou rateio dos débitos a cargo do ar-
rematante. e) Existem débitos e pendências para a regularização do CCIR junto ao Incra sobre o imóvel e o arrematante se declara informado do fato, fi can-
do a regularização e o quitação dos débitos a cargo do arrematante. f) Existem débitos e pendências (área, titularidade e outros) para regularização ITR e 
CAFIR do imóvel junto à Receita Federal e o arrematante se declara informado do fato, fi cando a regularização e a quitação dos débitos a cargo do arrema-
tante. g) Existe pendência de averbação e regularização do CAR na matrícula e as providências de regularização junto ao (SICAR) Sistema Nacional de 
Cadastro Ambiental Rural, INCRA e Cartório de Registro de Imóveis competente correrão a cargo do adquirente que também deverá observar a legislação 
vigente sobre a área de preservação permanente (APP). OBS.: Atentar para as “Disposições Gerais” deste Anexo. Lance Mínimo: R$ 87.000,00. Informações 
pelo telefone: (11) 3393-3150, pelo site: www.lancenoleilao.com.br e pelo e-mail: atendimento@lancenoleilao.com.br; MATO GROSSO DO SUL DOURADOS 
(MS) LOTE 02 Imóvel rural: uma fração de terras com área de 184,92535 ha, dentro de uma área maior de 358,6939 ha, denominado Fazenda São Domingos, 
situado no município de Dourados - MS. Melhor descrito na matricula 121.608 do 1º CRI de Dourados - MS. a) O imóvel encontra-se ocupado por terceiros e 
as providências e eventuais despesas para regularização e desocupação do imóvel correrão por conta do adquirente, conforme item 16.8 deste Edital. b) 
Imóvel possui coproprietário com direito de preferência na aquisição do bem, conforme item 4.9 deste Edital; c) Imóvel possui arrendatário com direito de 
preferência na aquisição do bem, conforme item 4.3 deste Edital; d) Existem débitos e pendências para a regularização do CCIR junto ao Incra sobre o imóvel 
e o arrematante se declara informado do fato, fi cando a regularização e o quitação dos débitos a cargo do arrematante. e) Existe AÇÃO ORDINÁRIA n° 
01042148520078120002 no TJ-MS e o arrematante se declara informado do fato eximindo o Banco da Evicção, conforme item 16.6 do Edital do Leilão. f) 
Existe AÇÃO DE EXECUÇÃO n° 00065568119958120002 no TJ-MS e o arrematante se declara informado do fato eximindo o Banco da Evicção, conforme 
item 16.6 do Edital do Leilão. g) Existe AÇÃO DE EXECUÇÃO n° 00063515219958120002 no TJ-MS e o arrematante se declara informado do fato eximindo 
o Banco da Evicção, conforme item 16.6 do Edital do Leilão. h) Existe AÇÃO DE EXECUÇÃO n° 00054672319958120002 no TJ-MS e o arrematante se de-
clara informado do fato eximindo o Banco da Evicção, conforme item 16.6 do Edital do Leilão. i) Existe AÇÃO DE EXECUÇÃO n° 00054699019958120002 
no TJ-MS e o arrematante se declara informado do fato eximindo o Banco da Evicção, conforme item 16.6 do Edital do Leilão. j) Existe a necessidade de 
realizar GEORREFERENCIAMENTO para desmembramento da área parcial ou total conforme indicação do cartório de registro de imóveis da região, fi cando 
a realização, acordo entre os condôminos, registros cartorários, regularização junto aos órgãos competentes e a quitação ou rateio dos débitos a cargo do 
arrematante. k) Existe pendência de averbação e regularização do CAR na matrícula e as providências de regularização junto ao (SICAR) Sistema Nacional 
de Cadastro Ambiental Rural, INCRA e Cartório de Registro de Imóveis competentes correrão a cargo do adquirente que também deverá observar a legislação 
vigente sobre a área de preservação permanente (APP). l) Existe a necessidade de realizar LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO da área, fi cando a realização, 
regularização junto aos órgãos competentes, registros cartorários e a quitação dos débitos a cargo do arrematante. m) No Av. 01 da matricula 121.608 do 1º 
CRI de Dourados – MS, procede a averbação da existência de reserva legal de 20% e o adquirente se declara informado do fato. n) No Av. 02 da matricula 
121.608 do 1º CRI de Dourados – MS, temos a seguinte informação” procede a presente averbação para determinar a manutenção de posse em favor da 
embargante CASCALHEIRA RIO DOURADOS LTDA. , somente e especifi camente sobre a área de 48 has, que trata a concessão da União para a exploração 
de cascalho e área, e servidão de acesso, até que cesse a licença federal. O Embargado Banco do Brasil S/A deverá permanecer na posse do restante da 
área objeto desta matrícula” e o adquirente se declara informado do fato. OBS.: Atentar para as “Disposições Gerais” deste Anexo. Lance Mínimo: R$ 
6.993.000,00. Informações pelo telefone: (11) 3393-3150, pelo site: www.lancenoleilao.com.br e pelo e-mail: atendimento@lancenoleilao.com.br; FATIMA DO 
SUL (MS) LOTE 03 Imóvel rural: uma gleba de terras com área de 15 ha, determinada por parte do lote 54 e quadra 51, situado no município de Fátima do 
Sul MS. Melhor descrito na matricula nº 12410 do 1° CRI de Fátima do Sul MS. a) O imóvel encontra-se ocupado por terceiros e as providências e eventuais 
despesas para regularização e desocupação do imóvel correrão por conta do adquirente, conforme item 16.8 deste Edital. b) Existe AÇÃO DE EXECUÇÃO 
n° 000000026612000812001 no TJ-MS e o arrematante se declara informado do fato eximindo o Banco da Evicção, conforme item 16.6 do Edital do Leilão. 
c) Existe AÇÃO DE EXECUÇÃO n° 00000664320008120010 no TJ-MS e o arrematante se declara informado do fato eximindo o Banco da Evicção, conforme 
item 16.6 do Edital do Leilão. d) Existem débitos e  pendências para a regularização do CCIR junto ao Incra sobre o imóvel e o arrematante se declara infor-
mado do fato, fi cando a regularização e o quitação dos débitos a cargo do arrematante. OBS.: Atentar para as “Disposições Gerais” deste Anexo. Lance Mí-
nimo: R$ 533.000,00 Informações pelo telefone: (11) 3393-3150, pelo site: www.lancenoleilao.com.br e pelo e-mail: atendimento@lancenoleilao.com.br; 
SANTA CATARINA ÁGUAS MORNAS (SC) LOTE 04 Imóvel Urbano: Um terreno com 3000,00 m², situado na Rua Telmo Heitor Fett, s/n, Santa Cruz da Fi-
gueira, no município de Águas Mornas SC. Melhor descrito na matrícula 752 do Registro de Imóveis de Santo Amaro da Imperatriz SC. a) O imóvel encontra-
-se ocupado por terceiros e as providências e eventuais despesas para regularização e desocupação do imóvel correrão por conta do adquirente, conforme 
item 16.8 deste Edital. b) Existe INQUERITO CIVIL PUBLICO n° 062022000041462 no TJ-SC e pendência de averbação da área de preservação permanen-
te, com intimação do ministério público. Está andamento as providências para regularização realizados pelo Banco do brasil sem prazo especifi co para con-
clusão e o adquirente se declara informado do fato. c) Existe PROTESTO POR PREFERÊNCIA n° 50214628220154047200 no TJ-SC e o arrematante se 
declara informado do fato eximindo o Banco da Evicção, conforme item 16.6 do Edital do Leilão. OBS.: Atentar para as “Disposições Gerais” deste Anexo. 
Lance Mínimo: R$ 39.000,00 Informações pelo telefone: (11) 3393-3150, pelo site: www.lancenoleilao.com.br e pelo e-mail: atendimento@lancenoleilao.com.
br; HERVAL DOESTE (SC) LOTE 05 Imóvel Urbano: Edifi cação com 296,59 m² de área e respectivo terreno com 14066,25 m2 de área situado na Rua Felix 
Zanela, s/n, bairro Nossa Senhora Aparecida, em Herval D’Oeste SC. Melhor descrito na matrícula 4896 do Registro de Imóveis de Herval D’Oeste SC. a) O 
imóvel encontra-se ocupado por terceiros e as providências e eventuais despesas para regularização e desocupação do imóvel correrão por conta do adqui-
rente, conforme item 16.8 deste Edital. b) O imóvel possui área construída não averbada na matrícula. Eventuais procedimentos e despesas para a regulari-
zação da pendência fi carão por conta do adquirente. c) O imóvel possui área de APP-Área de Preservação Permanente, a situação do imóvel no Cadastro 
Ambiental Rural - CAR permanece ativa e o adquirente se declara informado do fato. Eventuais procedimentos e despesas para a regularização da pendên-
cia fi carão por conta do adquirente. d) Divergência da área construída: metragem registrada na matrícula é divergente da metragem constante no cadastro 
do imóvel na Prefeitura. e) Nos cadastros da prefeitura não constam informações de área de APP ou non aedifi candi, porém, o imóvel possui área de APP-Á-
rea de Preservação Permanente e o adquirente se declara informado do fato. Eventuais procedimentos e despesas para a regularização da pendência fi carão 
por conta do adquirente. OBS.: Atentar para as “Disposições Gerais” deste Anexo. Lance Mínimo: R$ 267.000,00. 
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18/04/2023 A PARTIR DAS 10:00. ID: 229113. SOLD VALELOCAR. Loc.: SP. CAMINHÃO, CAVALO MECÂNICOS, SEMIRREBOQUE, TRATOR 
ESTEIRA, ESCAVADEIRA, MINICARREGADEIRA, PNEUS, CAÇAMBA. 19/04/2023 A PARTIR DAS 10:00. ID: 229830. PME APP QUERO VENDER. 
Loc.: SP. COMBO DE PRODUTOS ELETRODOMÉSTICOS E ELETROELETRÔNICOS. 19/04/2023 A PARTIR DAS 14:00. ID: 229441. SOLD SIEMENS. 
Loc.: SP. MOBILIÁRIO CORPORATIVO. 19/04/2023 A PARTIR DAS 14:30. ID: 229493. SOLD COMPARTILHADO PME. Loc.: PR, SC. 
MOTONIVELADORA CATERPILLAR. 19/04/2023 A PARTIR DAS 15:00. ID: 229099. SOLD IMÓVEIS - BANCO INTER. Loc.: CE, SP. CASAS EM SP E 
CE - PAGTO 24 A 240 X - ATÉ 55% ABAIXO DA AVALIAÇÃO. 19/04/2023 A PARTIR DAS 16:30. ID: 229542. SOLD MAV EQUIPAMENTOS. Loc.: MG. 
REDUTOR, MOTOR REDUTOR, BOMBA, TALHAS, MAQUINA DE EMBALAGEM, CARRETEL PARA ÓLEO, COMPRESSOR. 19/04/2023 A PARTIR 
DAS 17:00. ID: 229544. SOLD MAV EQUIPAMENTOS. Loc.: MG. MOINHO DE BOLA, SILO DE RAÇÃO, MOINHO, COMPRESSOR DE AR SILOS, 
GUILHOTINA MECÂNICA, PLATAFORMA ELEVADOR, MAQUINA DE CORTE. 20/04/2023 A PARTIR DAS 9:00. ID: 229755. SOLD IMÓVEIS - 
CREDITAS AF - 1ª PRAÇA. Loc.: RS. APTO 71M², OCUPADO NO CENTRO EM SÃO LEOPOLDO/RS - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1ª PRAÇA. 
20/04/2023 A PARTIR DAS 10:00. ID: 229574. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER AF 1ª PRAÇA. Loc.: PB. APTO 65M² EM JOÃO PESSOA/PB - 
OCUPADO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1ª PRAÇA. 20/04/2023 A PARTIR DAS 10:20. ID: 229954. Sold Imóveis - Santander AF 1ª PRAÇA. Loc.: 
RS. Prédio Residencial 166m², Ocupado, Canoas/RS. 20/04/2023 A PARTIR DAS 10:30. ID: 229642. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER AF 1ª PRAÇA. 
Loc.: GO. CASA 213M² NO PORTA DO SOL EM GOIÂNIA/GO - OCUPADO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1ª PRAÇA. 20/04/2023 A PARTIR DAS 
15:30. ID: 229720. SOLD LOGGI. Loc.: SP. SACAS RAFIBRAS. 14/04/2023 A PARTIR DAS 16:00. ID: 229339. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER AF 2ª 
PRAÇA. Loc.: MG. CASA 84M² EM FURNAS EM FRUTAL/MG - OCUPADO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA. 17/04/2023 A PARTIR DAS 
13:10. ID: 227958. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER AF 2ª PRAÇA. Loc.: SP. APTO 44M², 1 VAGA, NO JARDIM PAULISTA, SÃO PAULO/SP - ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA. 17/04/2023 A PARTIR DAS 14:00. ID: 227892. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER AF 2ª PRAÇA. Loc.: SP. APTO 82M² NA 
MOOCA EM SÃO PAULO/SP - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA. 17/04/2023 A PARTIR DAS 14:30. ID: 228114. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER 
- AF 2ª PRAÇA. Loc.: PA. APTO 155M², 3 VAGAS NO BATISTA CAMPOS, BELÉM/PA - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA. 18/04/2023 A PARTIR 
DAS 12:50. ID: 229419. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER - AF 2ª PRAÇA. Loc.: SC. CASA 8.471M² NO MIRIM, IMBITUBA/SC - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
- 2ª PRAÇA. 18/04/2023 A PARTIR DAS 13:10. ID: 229729. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER AF 2ª PRAÇA. Loc.: GO. CASA RESIDENCIAL 104M², 
OCUPADA, EM CALDAS NOVAS/GO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA. 18/04/2023 A PARTIR DAS 13:15. ID: 229647. SOLD IMÓVEIS - 
SANTANDER AF 2ª PRAÇA. Loc.: BA. CASA 95M², OCUPADA, EM AREMBETE, CAMAÇARI/BA - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA. 18/04/2023 
A PARTIR DAS 13:25. ID: 229625. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER - AF 2ª PRAÇA. Loc.: SP. APTO 202M², 2 VAGAS NO JARDIM TREVO, JUNDIAÍ/SP 
- ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1ª PRAÇA. 18/04/2023 A PARTIR DAS 13:40. ID: 229627. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER AF 2ª PRAÇA. Loc.: RS. CASA 
249M², OCUPADA, EM PORTO ALEGRE/RS - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA. 18/04/2023 A PARTIR DAS 13:50. ID: 229363. SOLD IMÓVEIS 
- SANTANDER AF 2ª PRAÇA. Loc.: SP. CASA 108M² CATANDUVA/SP - OCUPADO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA. 18/04/2023 A PARTIR 
DAS 13:55. ID: 229741. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER AF 2ª PRAÇA. Loc.: PA. CASA RESIDENCIAL 210M², OCUPADO, ALTAMIRA/PA - ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA. 18/04/2023 A PARTIR DAS 14:00. ID: 228119. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER AF 2ª PRAÇA. Loc.: PR. CASA 55M² EM 
OURO VERDE EM LONDRINA/PR - OCUPADO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA. 18/04/2023 A PARTIR DAS 14:30. ID: 227974. SOLD IMÓVEIS 
- SANTANDER - AF 2ª PRAÇA. Loc.: SP. CASA 630M² NO RES. SANTA HELENA GLEBA I, SANTANA DE PARNAÍBA/SP - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 
2ª PRAÇA. 19/04/2023 A PARTIR DAS 12:30. ID: 229744. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER AF 2ª PRAÇA. Loc.: MG. CASA 69M², OCUPADA, 
EM ITAJUBÁ/MG - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA. 19/04/2023 A PARTIR DAS 13:20. ID: 228366. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER AF 2ª 
PRAÇA. Loc.: RJ. APARTAMENTO 160M², 2 VAGAS, OCUPADO, NITERÓI/RJ - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA. 19/04/2023 A PARTIR DAS 
13:30. ID: 229422. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER AF 2ª PRAÇA. Loc.: RJ. APTO 65M² NO RIO DE JANEIRO/RJ - OCUPADO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
- 2ª PRAÇA. 19/04/2023 A PARTIR DAS 14:00. ID: 228372. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER AF 2ª PRAÇA. Loc.: MG. APARTAMENTO 85M² 1 VAGA 
EM BELO HORIZONTE/MG - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA. 20/04/2023 A PARTIR DAS 14:00. ID: 229404. SOLD IMÓVEIS - CREDITAS AF 
- 2ª PRAÇA. Loc.: PR. APTO 186M², OCUPADO, 1 VAGA NO BATEL EM CURITIBA/PR - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA. 20/04/2023 A PARTIR 
DAS 14:30. ID: 229457. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER - AF 2ª PRAÇA. Loc.: GO. CASA 150M² NO COND. RES. LÁZARO A.J. VII, GOIÂNIA/GO - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA. 20/04/2023 A PARTIR DAS 15:00. ID: 229599. SOLD IMÓVEIS - SANTANDER - AF 2ª PRAÇA. Loc.: MG. 
CASA 405M² NO SOLAR DOS LAGOS, SÃO LOURENÇO/MG - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 2ª PRAÇA.
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19/04/2023 A PARTIR DAS 12:00. ID: 229711. LOG SYSTEMS. Loc.: SP. PRATELEIRAS INDUSTRIAIS, PORTA PALETES, CESTOS ARAMADOS E 
CAIXAS PLÁSTICAS. 20/04/2023 A PARTIR DAS 12:00. ID: 229719. LOG BUSINESS. Loc.: SP. PORTA PALLETS, ESTEIRAS, PLACAS DE PISO, 
ESTANTES, PRATELEIRAS, CAÇAMBAS, CAIXAS PLÁSTICAS. 20/04/2023 A PARTIR DAS 14:30. ID: 229715. EZ COMEX 14H30. Loc.: SP. 30 TON DE 
SUCATAS, 22 TON DE ESTRUTURAS, TORNOS, GERADORES, MADEIRAS, SERRA, MOINHO, HIDROJATO E EMPILHADEIRA.
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14/04/2023 A PARTIR DAS 12:30. ID: 229192. OMRON. Loc.: SP. RENALT LOGAN, KOMBI, CAMINHÃO BAÚ, CAIXAS PLÁSTICAS, MAQUINA DE 
SOLDA, DESUMIFICADOR, ESTUFA, ETC. 14/04/2023 A PARTIR DAS 15:15. ID: 229763. STELLANTIS. Loc.: MG, SP. JEEP COMPASS, FIAT 
FASTBACK E ETC. 18/04/2023 A PARTIR DAS 11:30. ID: 229918. CONSTRUTORA MARQUISE. Loc.: CE. CAMINHÃO COMPACTADOR DE LIXO 
VOLKSWAGEN 17.260 CRM 4P, 2016/2017. 18/04/2023 A PARTIR DAS 17:30. ID: 229897. TOTALFLEX. Loc.: MG, PA. TOYOTA HILUX, CAMINHÃO 
CARGA, CAMINHÃO TANQUE, TRAILER MÓVEL. 19/04/2023 A PARTIR DAS 11:00. ID: 229296. GRUPO ISDRA. Loc.: RS. PISOS, RODAPÉS, JUNTA 
DE DILATAÇÃO, PAPEL BP, PAPEL CPL, PAPEL FL E FF, PAPEL FOIL, BOBINA DE PISP, E ETC. 19/04/2023 A PARTIR DAS 11:30. ID: 229435. 
MIRASSOL. Loc.: SP. CAVALO MECÂNICO, SEMIRREBOQUE, EMPILHADEIRA. 19/04/2023 A PARTIR DAS 12:00. ID: 229538. GRUPO EDSON 
QUEIROZ. Loc.: BA, MG, PB, SP. SERVOMOTOR, VÁLVULAS, FONTES DE ALIMENTAÇÃO, MOLAS E OUTROS. 19/04/2023 A PARTIR DAS 12:30. 
ID: 228305. VLI LOGÍSTICA. Loc.: ES, MA, MG, RJ, SP. SUCATA DE SAPATA DE FREIO. 19/04/2023 A PARTIR DAS 13:00. ID: 229105. ENEL. Loc.: 
GO. CAMINHÕES CESTO AÉREO FORD F 4000, FORD CARGO 815 N. 19/04/2023 A PARTIR DAS 13:30. ID: 229465. ALPARGATAS. Loc.: PE. 
MAQUINA DE PINTURA, BALANCINS, PALETEIRA, SILOS, COMBO DE PEÇAS FORA DE LINHA. 19/04/2023 A PARTIR DAS 14:00. ID: 229496. 
BRUNALDI. Loc.: SP. TRATORES, SEMIRREBOQUE, PLATAFORMA JOHN DEERE, ACERADOR DE CANA, E ETC. 19/04/2023 A PARTIR DAS 14:30. 
ID: 229663. AHLSTROM MUNKSJO. Loc.: SP. TELA FORM MP7, TELA SEC MP7, COMBO DE ELÉTRICA. 19/04/2023 A PARTIR DAS 15:00. ID: 
229378. OUTLET SEQUOIA. Loc.: SP. ELETRÔNICOS, ITENS AUTOMOTIVOS, ITENS DE DECORAÇÃO, ROUPAS DIVERSAS E OUTROS. 19/04/2023 
A PARTIR DAS 15:31. ID: 229463. COAMO. Loc.: PR. CAMINHÃO DISTRIBUIDOR, CAMINHÃO CAÇAMBA, EMPILHADEIRA, CONJUNTOS DE 
BANCO, RODA, PNEU, SUCATA DE PNEU, ETC. 19/04/2023 A PARTIR DAS 16:00. ID: 229485. GM SUCATA FERROSA. Loc.: SP. SUCATA DE 
FERRAMENTA PARA MÁQUINAS DE FUNDIÇÃO. 19/04/2023 A PARTIR DAS 17:30. ID: 229637. GRUPO MONTE SINAI. Loc.: PE. ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA CATERPILLAR 320D, ANO: 2014, CAP: 20 TON. 19/04/2023 A PARTIR DAS 20:00. ID: 228768. JOIAS RARAS. Loc.: SP. ANÉIS, 
BRINCOS, COLARES, GARGANTILHAS, PULSEIRAS, BROCHES. 20/04/2023 A PARTIR DAS 11:00. ID: 229334. MINERAÇÃO JUNDU. Loc.: MG, RS, 
SP. VOLKSWAGEN AMAROK, CAMINHÃO TANQUE MERCEDES-BENZ, CAMINHÃO COMBOIO FORD CARGO, LAVADORA E SECADORA DE 
ROUPAS, PÁ CARREGADEIRA. 20/04/2023 A PARTIR DAS 11:30. ID: 229549. COLGATE. Loc.: SP. FORD FOCUS, CHEVROLET MONTANA. 
20/04/2023 A PARTIR DAS 13:00. ID: 229415. COMPARTILHADO 1215 A. Loc.: BA, GO, MG, MT, PR, SC, SP. SELADORA EM L AUTOMÁTICA. 
20/04/2023 A PARTIR DAS 13:30. ID: 229714. GRUPO EDSON QUEIROZ. Loc.: MA. ELETRODOMÉSTICOS, CARRETAS REBOCÁVEIS, SERRAS 
CIRCULARES, ROÇADEIRA LATERAIS. 20/04/2023 A PARTIR DAS 14:00. ID: 229416. COMPARTILHADO 1215 B. Loc.: RJ, RS, SP. VEÍCULO 
UTILITÁRIO E OUTROS. 20/04/2023 A PARTIR DAS 15:00. ID: 229662. USINA MORENO. Loc.: SP. SEMIRREBOQUES, CAMINHÕES, CAVALOS 
MECÂNICOS, ÔNIBUS, MAQUINAS PESADAS E OUTROS. 20/04/2023 A PARTIR DAS 16:00. ID: 229845. CARGILL. Loc.: MG, MS, PR, RO. 
VEICULO DE PASSEIO, PÁ CARREGADEIRA, TRATOR, MOTORES, BOMBAS CENTRÍFUGAS, CABO DE AÇO, TANQUE EM AÇO, CARETINHA, ETC. 
20/04/2023 A PARTIR DAS 16:30. ID: 229880. CONCRESERV. Loc.: SP. CAMINHÃO BETONEIRA, CAVALO MECÂNICO.
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Pelo presente instrumento, as partes: Zaraboxter Participações S.A., com sede em 
São Paulo/SP, CNPJ/ME 29.575.252/0001-20, e JUCESP-NIRE 35.235.169.977, represen-
tada por seu Diretor Marcelo Manna Rigoni, brasileiro, solteiro, administrador de empre-
sas, RG nº 21.678.198 SSP/SP, CPF/ME 165.662.528-86, com endereço comercial em São 
Paulo/SP, (“Zaraboxter”); Gabriel Cepeda Gonçalves, brasileiro, casado, empresário, 
RG nº 35.427.474-5 SSP/SP, CPF/ME 409.810.988-35, residente em São Paulo/SP, (“Ga-
briel”); Natalia Cepeda Gonçalves, brasileira, casada, empresária, RG 35.472.473-3 
SSP/SP, CPF/ME 430.859.398-06, residente em São Paulo/SP, (“Natalia”); Matheus Ra-
mos Souza, brasileiro, solteiro, administrador, RG 35.896.252 SSP/SP, CPF/ME 
410.814.158-00, residente em São Paulo/SP, (“Matheus”). Únicos sócios da New Parti-
cipações e Investimentos Ltda., com sede em São Paulo/SP, na Avenida Ordem e 
Progresso, 157, sala 406, CNPJ/ME 44.769.186/0001-13, com seu ato constitutivo arqui-
vado na JUCESP-NIRE 35.238.379.204 (“Sociedade”), têm entre si justo e acordado alte-
rar o Contrato Social da Sociedade de acordo com os seguintes termos e condições: I. Os 
sócios deliberam, transformar o tipo societário da Sociedade, passando de sociedade li-
mitada para S/A, nos termos do artigo 1.113 da Lei. 10.406 de 10.01.2002, conforme al-
terada (“Código Civil”) e do artigo 220 da Lei. 6.404/76 (“LSA”) (“Transformação”). Fica 
aprovada, a conversão de 10.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, represen-
tativas do capital social da Sociedade, totalmente subscritas e integralizadas, em 10.000 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme consta nos bo-
letins de subscrição: Subscritores: Zaraboxter Participações S.A., Ações Subs-
critas - Quantidade de Ações - Preço por Ação - Valor Subscrito: 9.997 ações 
ordinárias, R$ 1,00, R$ 9.997,00. Forma e Prazo de Integralização: As ações ora 
subscritas foram integralizadas, nesta data, no valor de R$ 9.997,00, mediante conversão 
em ações, da quota social em que se dividia o capital, em decorrência da transformação 
do tipo societário. Gabriel Cepeda Gonçalves, Ações Subscritas - Quantidade 
de Ações - Preço por Ação - Valor Subscrito: 1 ação ordinária, R$ 1,00, R$ 1,00. 
Forma e Prazo de Integralização: As ações ora subscritas foram integralizadas, nes-
ta data, no valor de R$ 1,00, mediante conversão em ação, da quota social em que se di-
vidia o capital, em decorrência da transformação do tipo societário. Natalia Cepeda 
Gonçalves, Ações Subscritas: Quantidade de Ações - Preço por Ação - Valor 
Subscrito: 1 ação ordinária, R$ 1,00, R$ 1,00. Forma e Prazo de Integralização: As 
ações ora subscritas foram integralizadas, nesta data, no valor de R$ 1,00, mediante con-
versão em ação, da quota social em que se dividia o capital, em decorrência da transfor-
mação do tipo societário. Matheus Ramos Souza, Ações Subscritas: Quantidade 
de Ações - Preço por Ação - Valor Subscrito: 1 ação ordinária, R$ 1,00, R$ 1,00. 
Forma e Prazo de Integralização: As ações ora subscritas foram integralizadas, nes-
ta data, no valor de R$ 1,00, mediante conversão em ação, da quota social em que se di-
vidia o capital, em decorrência da transformação do tipo societário. Aprovada a mudan-
ça de denominação social da Sociedade que passa a ser “New Participações e Inves-
timentos S.A.”. II – da Administração: O sócios aprovam, a criação da Diretoria para 
administrar a Sociedade, a ser composta por 2 ou mais diretores, eleitos pela Assembleia 
Geral, com mandato de 2 anos, permita a reeleição e aprovam a eleição, dos seguintes 
membros: Alberto Dayan, brasileiro, casado, empresário, RG 8.956.051-6 SSP/SP, CPF/
ME 107.421.888-41, residente em São Paulo/SP; Gabriel Cepeda Gonçalves (acima 
qualificado).  Os membros da Diretoria ora eleitos declaram não estarem impedidos por 
lei de exercer atividades mercantis. III – Aprovação do Estatuto Social. E, por estarem 
assim justas e contratadas, as Partes celebram este Contrato digitalmente nos ter-
mos da lei. Acionistas: Zaraboxter Participações S.A - p. Marcelo Manna Rigoni, Ga-
briel Cepeda Gonçalves, Natalia Cepeda Gonçalves, Matheus Ramos Souza.  
Talita Gabriela Carthaginezzi Haddad - OAB/SP 302.946. JUCESP nº 691.151/22-2, 
NIRE 3530060614-1 em 16.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Estatuto Social - Capítulo I – da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 
1. A New Participações e Investimentos S.A. (“Companhia”) é uma S/A regida 
pelo disposto neste estatuto, pelos acordos de acionistas arquivados em sua sede social e 
pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada 
(“Lei das S/A”). Artigo 2. A Companhia tem sua sede na Avenida Ordem e Progresso, 
nº 157, sala 406, Várzea da Barra Funda, CEP 01141-030, cidade de São Paulo/SP, poden-
do abrir filiais, agências ou representações em qualquer localidade do País ou do exterior, 
mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3. A Companhia tem por objeto social (a) com-
pra e venda de participações societárias; e, (b) a compra e venda de bens imóveis. Arti-
go 4. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. do Capital: Ar-
tigo 5. O capital social da Companhia é de R$ 10.000,00, representado por 10.000 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional. § Único. Todas as despesas com o desdobramento ou a substi-
tuição de títulos representativos de ações correrão por conta dos acionistas. Artigo 6. Os 
acionistas têm preferência para a subscrição de novas ações, na proporção das ações já 
possuídas anteriormente, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 7. A ação 
é indivisível perante a Companhia, e a cada ação corresponderá um voto nas deliberações 
das Assembleias Gerais. Capítulo III. Das Assembleias Gerais: Artigo 8. A assem-
bleia geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, nos quatro meses seguintes ao 
término do ano social, e, extraordinariamente sempre que houver necessidade. Artigo 9. 
As assembleias gerais serão presididas por um acionista ou diretor escolhido na ocasião 
pela maioria dos acionistas presentes. Ao presidente da assembleia caberá a escolha do 
secretário. Artigo 10. Os acionistas poderão votar as matérias submetidas às assem-
bleias: (a) pessoalmente; (b) por procurador, na forma do art. 126, §1º, da Lei das Socie-

dades por Ações; (c) por telefone; (d) por videoconferência; (e) por fac-símile; (f) por cor-
reio; (g) por e-mail; ou (h) por qualquer outro meio legal por que se possa expressar vali-
damente suas opiniões, desde que, nas hipóteses das alíneas (c) a (h), acima, uma cópia 
da ata da assembleia seja assinada individualmente pelos acionistas e enviada por fac-sí-
mile ou por e-mail no mesmo dia da assembleia e o respectivo original seja posteriormen-
te assinado por todos os acionistas que comparecerem à referida assembleia. Artigo 11. 
Os acionistas reunir-se-ão extraordinariamente sempre que necessário, observadas as re-
gras da Lei das Sociedades por Ações. §1º. A assembleia geral deverá ser convocada na 
forma da lei, mediante correspondência encaminhada aos acionistas, com antecedência 
de, pelo menos, 8 dias, para a primeira convocação, e 5 dias para a segunda. §2º. Ressal-
vadas as exceções previstas em lei, a assembleia geral instalar-se-á, em primeira convo-
cação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 do capital social 
com direito de voto; em segunda convocação instalar-se-á com qualquer número. §3º. In-
dependentemente das formalidades previstas neste Artigo, será considerada regular a as-
sembleia geral que comparecerem os acionistas representantes da totalidade do capital 
social da Companhia. §4º. As deliberações da assembleia geral, ressalvadas as exceções 
previstas em lei ou neste estatuto, serão tomadas por maioria absoluta de votos dos acio-
nistas presentes, não se computando os votos em branco. Capítulo IV. Da Administra-
ção: Artigo 12. A Companhia será administrada por uma Diretoria constituída por, no 
mínimo, 2 diretores, acionistas ou não, residente no País, eleito pela assembleia geral. Ar-
tigo 13. Os diretores terão prazo de mandato de 2 anos, sendo que, de qualquer forma, 
os diretores deverão permanecer em exercício até a investidura de seus sucessores. Admi-
te-se a reeleição. Artigo 14. Ocorrendo vacância, por qualquer motivo, de cargo de dire-
tor, qualquer diretor remanescente deverá convocar assim que possível uma assembleia 
geral, cuja ordem do dia será deliberar sobre a eleição do substituto. Artigo 15. Nas au-
sências ou impedimentos temporários de qualquer diretor, este, sujeito o ato à aprovação 
da Diretoria, poderá indicar um substituto para servir durante sua ausência ou impedi-
mento. O substituto do diretor exercerá todas as funções e terá os poderes, direitos e de-
veres do diretor substituído. Artigo 16. Compete a qualquer membro da Diretoria a ad-
ministração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos neces-
sários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais seja, por lei ou por este estatu-
to, atribuída a competência à assembleia geral. Seus poderes incluem, entre outros, os su-
ficientes para: (a) zelar pela observância da lei e deste estatuto; (b) zelar pelo cumprimen-
to das deliberações tomadas nas assembleias gerais e nas suas próprias reuniões; (c) ad-
ministrar, gerir e superintender os negócios sociais; (d) emitir e aprovar instruções e regu-
lamentos internos que julgar úteis ou necessários; e (e) distribuir, entre seus membros, as 
funções da administração da Companhia. Artigo 17. São expressamente vedados, sendo 
nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer diretor, procurador ou 
empregado, que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estra-
nhos ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor 
de terceiros, salvo quando expressamente autorizados pela assembleia geral. Parágrafo 
Único. Na hipótese de constatação do descumprimento de qualquer disposição deste es-
tatuto por quaisquer dos diretores, ficam os diretores obrigados a dar ciência aos acionis-
tas do referido descumprimento, imediatamente quando da sua ciência. Capítulo V. Do 
Conselho Fiscal: Artigo 18. O Conselho Fiscal da Companhia, que será integrado por 
3  membros efetivos e igual número de suplentes, funcionará em caráter não permanen-
te e será composto, instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. 
Capítulo VI. Do Exercício Social, do Balanço e do Lucro: Artigo 19. O exercício 
social terá início em 1° de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 
20. Ao fim de cada exercício, serão elaboradas as demonstrações financeiras, observadas 
as disposições legais vigentes, as quais deverão ser auditadas por auditores independen-
tes devidamente registrados na Comissão de Valores Mobiliários, observadas as normas 
então vigentes. Artigo 21. O lucro líquido apurado em cada exercício, após as deduções 
legais, terá a destinação que for determinada pela assembleia geral, ouvido o Conselho 
Fiscal, se em funcionamento. §1º. Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento 
de um dividendo anual obrigatório não inferior a 25% do lucro líquido do exercício, dimi-
nuído ou acrescido dos seguintes valores: (a) quota destinada à constituição da reserva 
legal; (b) importância destinada à formação de reservas para contingências, e reversão 
das mesmas reservas formadas em exercícios anteriores; e (c) lucros a realizar transferi-
dos para a respectiva reserva, e lucros anteriormente registrados nessa reserva que te-
nham sido realizados no exercício. §2º. A assembleia geral poderá deliberar acerca da dis-
tribuição de dividendo inferior ao obrigatório, nos termos do artigo 202, §3º, da Lei das 
Sociedades por Ações. § 3º. A Companhia poderá levantar balanços intermediários, inter-
calares ou em períodos menores e, com base nesses balanços, distribuir lucros, por delibe-
ração da assembleia geral. No encerramento de cada exercício social, será procedido 
eventual acerto, para mais ou para menos, de acordo com as distribuições intermediárias 
realizadas durante o período. § 4º. A Companhia poderá distribuir e pagar juros sobre o 
capital próprio, conforme deliberação da assembleia geral. Capítulo VII. Da Liquida-
ção: Artigo 22. A Companhia entrará em liquidação nos casos legais, competindo à as-
sembleia geral estabelecer a forma de liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fis-
cal que deverão funcionar no período de liquidação. Capítulo VIII. Disposições Ge-
rais: Artigo 23. Nos casos omissos ou duvidosos aplicar-se-ão as disposições legais vi-
gentes. Artigo 24. Fica eleito o foro da cidade de São Paulo/SP, com renúncia de qualquer 
outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser, como o único competen-
te a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem 
da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos.

NEW PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA.
CNPJ/ME nº 44.769.186/0001-13 - NIRE 35.238.379.204

EXTRATO DO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL E TRANSFORMAÇÃO

SANEL - Saneamento de Luiz Antonio S.A.
CNPJ nº 39.376.964/0001-74

Demonstrações Contábeis da Administração - Exercícios Findos em 31/12/2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais)

Balanços patrimoniais 31/12/2022 31/12/2021
Ativo/Circulante 1.273 1.124
Caixa e equivalentes de caixa 499 738
Contas a receber 694 348
Estoques – 2
Impostos a recuperar 56 5
Outros créditos 24 31
Não Circulante 6.699 4.778
Realizável a Longo Prazo 445 574
Imposto de renda e contribuição social diferidos 443 574
Outros créditos 2 –
Ativo de contrato 1.465 28
Intangível 4.789 4.176
Total do Ativo 7.972 5.902

Balanços patrimoniais 31/12/2022 31/12/2021
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 1.088 831
Empréstimos e financiamentos 631 591
Fornecedores 255 74
Obrigações sociais 65 75
Obrigações fiscais 89 29
Partes relacionadas 44 58
Outras obrigações 4 4
Não Circulante 2.000 2.571
Empréstimos e financiamentos 2.000 2.571
Total do passivo 3.088 3.402
Patrimônio Líquido 4.884 2.500
Capital social 5.308 3.618
Prejuízos acumulados (424) (1.118)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 7.972 5.902

Demonstrações do Resultado 31/12/2022 31/12/2021
Receita Líquida 6.709 4.285
Custo Dos Serviços Prestados (4.767) (4.491)
Lucro (Prejuízo) Bruto 1.942 (206)
Receitas E Despesas Operacionais
Gerais e administrativas (491) (691)
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas 13 13

(478) (678)
Lucro (Prejuízo) Operacional antes do
 Resultado Financeiro 1.464 (884)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 182 83

31/12/2022 31/12/2021
Despesas financeiras (635) (435)

(453) (352)
Lucro (Prejuízo) Operacional antes dos Impostos 1.011 (1.236)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes (186) –
Diferidos (131) 419

(317) 419
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 694 (817)

Demonstrações do Resultado Abrangente 31/12/2022 31/12/2021
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 694 (817)
Total do resultado abrangente do exercício 694 (817)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Social Capital a Integralizar Prejuízos acumulados Total

Saldos em 1º/01/2021 (Não Auditado) 7.000 (4.952) (301) 1.747
Prejuízo do exercício – – (817) (817)
Integralização de capital – 1.570 – 1.570
Saldos em 31/12/2021 7.000 (3.382) (1.118) 2.500
Lucro líquido do exercício – – 694 694
Integralização de capital – 1.690 – 1.690
Saldos em 31/12/2022 7.000 (1.692) (424) 4.884

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 694 (817)
Ajustes para conciliar o lucro líquido (prejuízo) do
 exercício ao caixa oriundo das atividades operacionais
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 131 (419)
 Amortização de intangível 197 107
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 415 162
 Baixas do ativo intangível 1 8
 Provisão estimada de créditos de liquidação duvidosa (117) (224)
Variação nos ativos operacionais:
 Contas a receber (229) (124)
 Estoques 2 (2)
 Impostos a recuperar (51) (5)
 Outros créditos 5 (27)
Variação nos passivos operacionais:
 Fornecedores 181 74
 Obrigações sociais (10) 75
 Obrigações fiscais 60 29
 Partes relacionadas (14) 58

31/12/2022 31/12/2021
 Outras obrigações – 4
Caixa gerado (aplicado) nas atividades operacionais 1.265 (1.101)
 Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (517) –
Caixa oriundo das atividades operacionais 748 (1.101)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Aquisição de ativo intangível (807) (3.157)
 Aquisição de ativo de contrato (1.441) (162)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (2.248) (3.319)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Integralização de capital 1.690 1.570
 Captações de empréstimos e financiamentos – 3.000
 Pagamento de empréstimos e 
  financiamentos (principal) (429) –
Caixa gerado nas atividades de financiamento 1.261 4.570
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (239) 150
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 738 588
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 499 738
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (239) 150

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e aos Acionistas da Sanel - Saneamento de Luiz Antonio 
S.A. Luiz Antônio - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos 
as demonstrações contábeis da Sanel - Saneamento de Luiz Antonio S.A. (“So-
ciedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políti-
cas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Sanel - Saneamento de Luiz Antonio S.A. em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações con-
tábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contá-
beis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Sociedade; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 

chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional; • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 29 de março de 2023

BDO RCS Auditores 
Independentes SS Ltda. Marcos Vinicius Galina Colombari
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 262247/O-8

Essas demonstrações contábeis estão apresentadas em sua versão resumida e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de qualquer decisão. As demonstrações contábeis completas auditadas da Sociedade podem ser acessadas no seguinte endereço eletrônico: https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/

Diretoria
Carlos Roberto Ferreira 

 Diretor Presidente
Helio Moellmann Ferreira de Barros Junior 

 Diretor Técnico

Contador
Rodrigo Basso  

 CRC 1SP266229/O-8

2ª VARA - FORO DE MAIRIPORÃ
EDITAL DE HASTA PÚBLICA (1ª e 2ª praça) do bem imóvel abaixo descrito, para conhecimento de eventuais interessados e para inti-
mação da executada: CLÉRIA REGINA BRILHA DO PRADO (CPF/MF Nº 005.048.568-71), bem como dos coproprietários MARTINHO 
AMARO LOPES (CPF/MF Nº 319.129.828-20) e seu cônjuge CLEIRE FARAH DELEMOS LOPES (CPF/MF Nº 660.194.198-00); AYRTO 
PINTO DA SILVA (CPF/MF Nº  094.022.338-49) e seu cônjuge MARIA APARECIDA PRADO DA SILVA (CPF/MF Nº 094.022.338-49); 

NILZA BRILHA DA SILVA (CPF/MF Nº 038.072.808-71); MARLENE GALRÃO CORREA BRILHA (CPF/MF Nº  846.669.788-87); ROSANGELA GAL-
RÃO CORREA BRILHA (CPF/MF Nº 065.885.598-01); ADRIANE GALRÃO CORREA BRILHA IVANY (CPF/MF Nº 086.596.208-10) e IVANY RODRI-
GUES BRILHA DO PRADO (CPF/MF 297.528.808-51); bem como os terceiros interessados COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO – SABESP (CNPJ/MF Nº 43.776.517/0001-80) e DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO (CNPJ/MF Nº 08.036.157/0001-
89). A MM. Juíza de Direito Dra. Larissa Boni Valieris, da 2ª Vara - Foro de Mairiporã, Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na forma da lei, FAZ 
SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que, por este Juízo, processam - se os autos da Ação de 
Extinção de Condomínio, em fase de Cumprimento de Sentença, ajuizada por JOSÉ CLÁUDIO DO PRADO (CPF/MF Nº 723.605.508-53) e CLEIDE 
APARECIDA BRILHA DO PRADO LEME (CPF/MF Nº 016.469.288-65) nos autos do Processo nº  0002807-22.2018.8.26.0338, tendo como Processo 
Principal nº 1002384-50.2015.8.26.0338 e foi designada a venda do bem descrito abaixo, nos termos dos artigos 246 a 280 dos Provimentos nº 50/1989 e 
30/2013 da Corregedoria Geral de Justiça/SP que disciplina a Alienação em Leilão Judicial, assim como os artigos 879 a 903 do CPC, e de acordo com as 
regras expostas a seguir: 01 - IMÓVEL - Localização do Imóvel: Rua Paulino Alves Pinto, nº 126, Centro, Mairiporã/SP – CEP: 07600-000 - Descrição 
do Imóvel: A fração ideal de 4.920,00 m² de um terreno com área de  51.720,00 m² no bairro ou SÍTIO DOS ANDRÉS, com a seguinte descrição: Principia 
na fi gueira que existe no canto do portão da entrada que dá acesso ao terreno, segue dividindo com Joaquina Thomaz Pereira por um barranco onde 
existe também uma cerca até as proximidades de um bambuzal, onde passa a dividir com o Sr. Antônio D’Agostinho, vai então dividindo com este pela 
cerca aludida de que depois de encontrar uma pedreira defl exiona a esquerda até encontrar uma barroca por onde a cerca ainda continua acompanhando 
toda a sinuosidade desta até encontrar as divisas dos herdeiros do Sr. João Arantes Fagundes que também é confrontante do Sr. Antônio D’Agostinho; 
segue dividindo com os herdeiros de Joao Arantes Fagundes pela mesma cerca que faz sucessivas quebras até um bambuzal defl exionando a esquerda 
numa distância aproximada de 70,00 defl exionando à direita, onde a cerca passa a existir sobre um barraco onde margeia este até encontrar a cerca que 
faz divisas com João Thomaz Pereira e acompanhando esta até o ponto de partida no pé da fi gueira.

Dados do Imóvel
Inscrição Municipal n° 03.11.07.06
INCRA nº 638.218.014.656-5
Matrícula Imobiliária n° 24.911 1º Cartório de Notas e Ofício de Justiça da Comarca de Mairiporã/SP

Ônus
Registro Data Ato Processo/Origem Benefi ciário / Observações
Av. 01 07/05/1990 Desapropriação - Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP)
Av. 04 01/06/1993 Adjudicação - Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP)

OBS 01: O terreno possui edifi cação térrea, coberta com telhas de barro apoiadas em madeiramento esquadriado e vedada com paredes de alvenaria 
revestidas e pintadas. Área construída = 140,00 m². Internamente tem os seguintes cômodos e acabamentos: Sala de estar: forro de pvc; paredes de 
alvenaria revestidas com massa fi na e pintadas; cerâmica vermelha, não vitrifi cada, no piso; janela de ferro. Dormitório (2): forro de pvc,; paredes de 
alvenaria revestidas com massa fi na e pintadas; taco no piso; janela de madeira. Dormitório (1): forro de pvc,; paredes de alvenaria revestidas com massa 
fi na e pintadas e uma delas com tijolo aparente; cerâmica vermelha, não vitrifi cada, no piso; janela de fero. Banheiro 1: forro de laje de concreto; paredes 
revestidas com azulejo até o teto; cerâmica vitrifi cada no piso; louça branca e box com chuveiro elétrico. Banheiro 2: forro de pvc; paredes revestidas 
com azulejo até 1,80 m; cerâmica vitrifi cada no piso; louça branca. Cozinha externa: telha aparente sem forro; massa grossa nas paredes; cimento liso 
queimado no piso; janela de ferro; pia com tampo de mármore Despensa: telha aparente sem forro; massa grossa nas paredes; cimento liso queimado 
no piso; sem janela, conforme Laudo de Avaliação às fl s. 94/116. OBS 02: O imóvel possui 51.720,00 m², sendo objeto do leilão apenas a fração ideal de 
4.920,00m², conforme Laudo de Avaliação às fl s. 94/116, de modo que eventuais atualizações cadastrais/registrais serão de responsabilidade do arrema-
tante. OBS 03: Conforme Av.01 da Matrícula Imobiliária, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, desapropriou uma área 
de 7.775,00m² do imóvel e conforme Av. 04 da Matrícula Imobiliária, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, adjudicou 
uma área de 11.974,28 m² do imóvel, sendo que a área desapropriada não faz parte da fração ideal de 4.920,00 m² objeto do leilão. Valor de Avaliação 
do imóvel: R$ 1.237.000,00 (Jul/2020 - Laudo de Avaliação às fl s. 94/116 - Homologação às fl s. 143). Valor de avaliação atualizado: R$ 1.535.415,75 
(Mar/2023). O valor de avaliação será atualizado à época das praças através do índice do E. TJ/SP. Débitos Tributários: R$ 1.743,87 (Mar/2023), sendo 
R$ 190,77 referente aos Débitos inscritos na Dívida Ativa e R$ 1.553,10 referente ao débito não inscrito na Dívida Ativa (2023). Os débitos tributários 
são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 130, Código Tributário Nacional). 02 - A 1ª praça terá início em 08 de maio de 2023, às 16 horas, e se 
encerrará no dia 11 de maio de 2023, às 16 horas. Não havendo lance igual ou superior à avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início da 1ª Praça, 
a 2ª Praça seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se em 11 de maio de 2023, às 16 horas, e se encerrará em 31 de maio de 2023, às 16 horas. Será 
considerado arrematante aquele que ofertar o maior lance, sendo que serão aceitos lances iguais ou superiores a 70% do valor da avaliação. Caso não 
haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas de arrematação parcelada exclusivamente eletrônicas pelo sítio eletrônico da gestora 
(www.alfaleiloes.com), sendo necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta e o restante em até 30 meses. O saldo devedor (parcelado) sofrerá 
correção mensal pelo índice do E. TJ/SP. Havendo mais de uma proposta todas serão apresentadas para apreciação pelo MM. Juiz da causa, que deci-
dirá pela de maior valor, caso estejam em diferentes condições ou, decidirá pela formulada em primeiro lugar, caso tenham iguais condições (artigo 891, 
parágrafo único, e artigo 895, §§ 1º ao 8º, todos do CPC). 03 - O leilão será realizado pelo Leiloeiro Público Ofi cial, Davi Borges de Aquino, matriculado 
na Junta Comercial de São Paulo sob n° 1.070, através da plataforma Alfa Leilões - Especialista em Imóveis (www.alfaleiloes.com). Todas as regras e 
condições aplicáveis estão disponíveis no Portal http://www.alfaleiloes.com (artigos 12 e 13 da Resolução n° 236/2016, CNJ).  04 - O arrematante deverá 
pagar a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem. São Paulo, 21 de março de 2023. DRA. 
LARISSA BONI VALIERIS - JUÍZA DE DIREITO

7ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL I - SANTANA
 EDITAL DE HASTA PÚBLICA (1ª e 2ª praça) do bem imóvel abaixo descrito, para conhecimento de eventuais interessados e para 
intimação dos executados: SERGIO MURAUSKAS (CPF/MF Nº 691.937.548-68) e seu cônjuge ANADIR APARECIDA SCABORA MU-
RAUSKAS (CPF/MF Nº 904.806.948-34); bem como do credor hipotecário: CAIXA ECONOMICA FEDERAL (CNPJ/MF Nº 00.360.305-
0001/04).  O MM. Juiz de Direito Dr. José Carlos de França Carvalho Neto, da 7ª Vara Cível – Foro Regional I - Santana, Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que, por este 
Juízo, processam - se os autos da Ação de Procedimento Sumário, ajuizada por CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL VITORIA REGIA II (CNPJ/MF 
Nº 58.409.731/0001-75) em face de SERGIO MURAUSKAS (CPF/MF Nº 691.937.548-68) nos autos do Processo nº 0140836-94.1998.8.26.0001, e foi 
designada a venda do bem descrito abaixo, nos termos dos artigos 246 a 280 dos Provimentos nº 50/1989 e 30/2013 da Corregedoria Geral de Justiça/
SP que disciplina a Alienação em Leilão Judicial, assim como os artigos 879 a 903 do CPC, e de acordo com as regras expostas a seguir: 01 - IMÓVEL 
- Localização do Imóvel: Avenida Parada Pinto, nº 3.420, Condomínio Parque Residencial Vitória Régia II, Santana, São Paulo/SP, CEP: 02611-002 - 
Descrição do Imóvel: Apartamento nº 32, localizado no 3º andar ou 4º pavimento do bloco 08, do Condomínio Parque Residencial Vitoria regia II, situado 
no bairro Santana, São Paulo/SP. Tendo 49,27m² de área útil, 13,50m² de área comum, inclusive uma vaga indeterminada descoberta localizada no 
pavimento térreo do respectivo bloco, 62,77 m² de área total e 0,0006993% de fração ideal de terreno.

Dados do Imóvel
Inscrição Municipal n° 071.431.1915-6
Matrícula Imobiliária n° 66.264 3º Ofi cial de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo/SP

Ônus
Registro Data Ato Processo/Origem Benefi ciário / Observações
R. 02 12/09/1990 Hipoteca - Caixa Econômica Federal 

R. 03 01/03/2005 Penhora Exequenda Proc. nº 0140836-94.1998.8.26.0001 
(numeração antiga 2759/98) Condomínio Parque Residencial Vitória Régia II

OBS 01: O apartamento é composto por 02 (dois) dormitórios, 01 (uma) sala, 1 (um) banheiro, cozinha, área de serviço e uma vaga de garagem 
indeterminada. O Condomínio é composto por 13 (treze) torres, tendo cada uma delas com pavimento térreo mais 13 (treze) andares, com 08 (oito) 
apartamentos por andar, tendo o piso térreo, apenas 06 (seis) unidades (Laudo de avaliação às fl s. 522/553). OBS 02: Nos termos do artigo 1.499, VI, 
do Código Civil, ocorrendo a arrematação do bem, a Hipoteca averbada à Av. 02 será extinta. Valor de Avaliação do imóvel: R$ 190.000,00 (Out/2014 
– Laudo de Avaliação às fl s. 522/553 – Homologação às fl s. 554). Valor de avaliação atualizado: R$ 311.981,03 (Fev/2023). O valor de avaliação será 
atualizado à época das praças através do índice do E. TJ/SP. Débitos Tributários: Não há débitos tributários até a data de confecção deste edital. Os 
débitos tributários são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 130, Código Tributário Nacional). Débito Exequendo/Condominial: R$ 484.313,15 
de Débitos Condominiais e R$ 70.823,19 de Honorários Advocatícios (Fev/2023 - fl s. 993/1002). 02 - A 1ª praça terá início em 24 de abril de 2023, às 16 
horas, e se encerrará no dia 27 de abril de 2023, às 16 horas. Não havendo lance igual ou superior à avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início 
da 1ª Praça, a 2ª Praça seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se em 27 de abril de 2023, às 16 horas, e se encerrará em 18 de maio de 2023, às 
16 horas. Será considerado arrematante aquele que ofertar o maior lance, sendo que serão aceitos lances iguais ou superiores a 60% do valor da 
avaliação (artigo 891, parágrafo único do CPC e artigos 261 e 262 dos Provimentos nº 50/1989 e 30/2013 da Corregedoria Geral de Justiça/SP). 03 - O 
leilão será realizado pelo Leiloeiro Público Ofi cial, Rafael Cicolin, matriculado na Junta Comercial de São Paulo sob n° 1.290, através da plataforma Alfa 
Leilões - Especialista em Imóveis (www.alfaleiloes.com). Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal http://www.alfaleiloes.com 
(artigos 12 e 13 da Resolução n° 236/2016, CNJ).  04 - O arrematante deverá pagar a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
sobre o preço de arrematação do bem. São Paulo, 13 de março de 2023. DR. JOSÉ CARLOS DE FRANÇA CARVALHO NETO - JUIZ DE DIREITO

ASSOCIAÇÃO DOS SERVENTUÁRIOS DE JUSTIÇA 
DOS CARTÓRIOS OFICIALIZADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente da Diretoria Executiva da Associação dos Serventuários de Justiça dos Cartórios Oficializados do Estado de São 
Paulo, em cumprimento às disposições estatutárias, especialmente aquelas contidas nos artigos: 21 inciso II, 22 e 8 2º, 23, 24, 
26 e 27 bem como 32, todos do Estatuto da Associação, convoca os associados que atendam às exigências do artigo 20, do 
referido estatuto, para a Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no auditório da sede social localizada na Praça da Liberdade 
nº 130, 3º andar, Capital, no dia 24 de abril de 2023, às 11h00min, em primeira convocação, e às 11h30min, em segunda 
convocação com qualquer número de presentes, a fim de deliberar sobre o seguinte assunto: Item único - Aprovar as contas, 
livros e balanço da Associação, referentes ao exercício de 2022. (Os documentos e o parecer favorável do Conselho Fiscal, 
encontram-se à disposição do associado, na secretaria). São Paulo, 03 de abril de 2023. Eliel Laurentino de Melo - Presidente.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO nº 0001599-87.2023.8.26.0609. A MM. Juíza de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Taboão da Serra, Estado de São Paulo, Drª. RACHEL DE CASTRO MOREIRA E
SILVA, na forma da Lei. FAZ SABER a LOURIVAL DOMINGOS FERREIRA que por este Juízo, tramita de uma ação de
Cumprimento de sentença, movida por Simone dos Santos Gonçalves. Encontrando-se ele em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de
quinze dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 29.001,31, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos,
do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Nada mais. Dado e
passado nesta cidade de Taboão da Serra, aos 03 de abril de 2023.

2ª Vara Cível do Foro de Taboão da Serra/SP Kanaflex S/A Indústria de Plásticos
CNPJ/MF 43.942.598/0001-40 - NIRE 35300147707

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convidados os senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no próximo dia 

25 de abril de 2023, às 11:30h, na sede social, situada à Rua José Semião Rodrigues Agostinho, 282, Sala 

1, Bairro de Quinhau, Embu das Artes/SP, CEP: 06833-905, a fim de deliberarem sobre as seguintes 

matérias da ordem do dia: 1. Examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras do exercício 

encerrado em 31 de dezembro de 2022 e o Relatório dos Auditores Independentes; 2. Fixar a remuneração 

da Diretoria para o exercício de 2023. Embu das Artes, 12 de abril de 2023. A Diretoria.
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